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Leis, tratados, etc. 

 

 

AMAS | INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I.P. | TAXAS  

Autorização para o exercício de atividade de ama | Requerimento para o exercício da atividade de ama 

(1) Portaria n.º 213/2015 (Série I), de 2015-07-17 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. 

- Ao abrigo do artigo 11.º, do n.º 4 do artigo 13.º e do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de 

junho, fixa as taxas pela emissão da autorização para o exercício da atividade de ama e aprova os modelos de 

formulários relativos ao requerimento e autorização para o exercício da atividade e revoga a Portaria n.º 431/84, 

de 2 de julho. Diário da República. - Série I - N.º 138 (17-07-2015), p. 4897 - 4898. 

https://dre.pt/application/file/69829007 

O Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de junho, estabelece os termos e as condições para o acesso à profissão e o exercício da 

atividade de ama, bem como o respetivo regime contraordenacional. 

Artigo 1.º (Taxas). - 1 - Pelos atos relativos ao processo de autorização para o exercício da atividade de ama são devidas as 

seguintes taxas: a) Pela emissão da autorização - € 110,00; b) Pela substituição da autorização - € 55,00; c) Pela emissão de 

uma 2.ª via, em caso de extravio ou inutilização da autorização emitida - € 10. 2 - As amas que possuam licença válida nos 

termos do Decreto-Lei n.º 158/84, de 17 de maio, ficam isentas do pagamento da taxa pela emissão de autorização solicitada 

nos termos do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 115/2015, de 22 de junho. 

Artigo 2.º (Atualização). - Os valores das taxas estabelecidas no número anterior são atualizados no início de cada ano civil, 

mediante a aplicação do coeficiente que resultar da variação média do índice de preços no consumidor, correspondente aos 

últimos 12 meses para os quais existam valores disponíveis. 

Artigo 3.º (Entidade responsável). - As taxas são cobradas diretamente pelo Instituto da Segurança Social, I.P. 

Artigo 4.º (Modelos de formulários). - São aprovados os seguintes modelos de formulários, que constam dos Anexos I e II à 

presente Portaria, da qual fazem parte integrante: a) Requerimento para o exercício da atividade de ama (Mod.AS 77 - DGSS); 

b) Autorização para o exercício de atividade de ama (Mod.AS 78 - DGSS). 

Artigo 5.º (Revogação). - É revogada a Portaria n.º 431/84, de 2 de julho. 

Artigo 6.º (Entrada em vigor). - A presente Portaria entra em vigor no prazo previsto no artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 

115/2015, de 22 de junho. 

ANEXO I [a que se refere a alínea a) do artigo 4.º] 

ANEXO II [a que se refere a alínea b) do artigo 4.º]. 

(2) Decreto-Lei n.º 115/2015, de 2015-06-22 / Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social. - No 

uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 76/2014, de 11 de novembro, estabelece os termos e as 

condições para o acesso à profissão e o exercício da atividade de ama, bem como o regime sancionatório aplicável 

à referida atividade. Diário da República. - Série I - N.º 119 (22-06-2015), p. 4352 - 4359. 

https://dre.pt/application/file/67552591 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei estabelece os termos e as condições para o acesso à profissão e o exercício da 

atividade de ama, bem como o regime sancionatório aplicável à referida atividade. 

Artigo 2.º (Âmbito de aplicação). - O presente decreto-lei aplica-se a quem pretenda exercer a atividade de ama no âmbito 

de uma instituição de enquadramento de amas ou mediante contratualização da prestação de serviços diretamente com os 

pais ou com quem exerça as responsabilidades parentais (família). 

https://dre.pt/application/file/69829007
https://dre.pt/application/file/67552591
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Artigo 3.º (Conceito de ama). - A ama é a pessoa que, mediante pagamento pela atividade exercida, cuida na sua residência 

de crianças até aos três anos de idade ou até atingirem a idade de ingresso nos estabelecimentos de educação pré-escolar, por 

tempo correspondente ao período de trabalho ou impedimento da família. 

Artigo 42.º (Norma revogatória). - 1 - São revogados: a) O Decreto-Lei n.º 158/84, de 17 de maio; b) O Despacho Normativo 

n.º 5/85, de 18 de janeiro. 2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, mantêm-se em vigor o Despacho n.º 20044/2009, 

de 3 de setembro, e o Despacho n.º 433/2011, de 7 de janeiro. 

Artigo 43.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 60 dias após a data da sua publicação. 

 

 

 

ÁREAS URBANAS DE GÉNESE ILEGAL (AUGI): PROCESSO DE RECONVERSÃO 

Administração dos prédios integrados na AUGI | Áreas de loteamento e construções ilegais | Associação Nacional de 

Municípios Portugueses | Autorização de utilização | Comissão de administração | Comissões de coordenação e 

desenvolvimento regional | Competências das câmaras municipais | Delimitação do perímetro das AUGI | Direção-Geral 

do Território | Direção-Geral das Autarquias Locais | Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) | Planos 

territoriais | Regime jurídicos da urbanização e edificação | Título de reconversão 

@ Lei n.º 70/2015, de 2015-07-16 / Assembleia da República. - Quinta alteração à Lei n.º 91/95, de 2 de 

setembro, sobre o processo de reconversão das áreas urbanas de génese ilegal, definindo os termos aplicáveis à 

regularização dessas áreas durante o período temporal nela estabelecido. Diário da República. - Série I - N.º 137 

(16-07-2015), p. 4863 - 4880. https://dre.pt/application/conteudo/69820477 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei procede à quinta alteração à Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, sobre o processo de 

reconversão das áreas urbanas de génese ilegal, alterada pelas Leis n.os 165/99, de 14 de setembro, 64/2003, de 23 de agosto, 

10/2008, de 20 de fevereiro, e 79/2013, de 26 de dezembro, definindo os termos aplicáveis à regularização de áreas urbanas 

de génese ilegal durante o período temporal nela estabelecido. 

Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 91/95, de 2 de setembro). - Os artigos 1.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 16.º, 16.º-C, 17.º-A a 20.º, 

22.º, 24.º a 29.º, 31.º, 33.º, 35.º, 41.º, 46.º, 47.º, 50.º, 51.º, 56.º-A e 57.º da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pelas 

Leis n.os 165/99, de 14 de setembro, 64/2003, de 23 de agosto, 10/2008, de 20 de fevereiro, e 79/2013, de 26 de dezembro, 

passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Aditamento à Lei n.º 91/95, de 2 de setembro). - São aditados à Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pelas 

Leis n.os 165/99, de 14 de setembro, 64/2003, de 23 de agosto, 10/2008, de 20 de fevereiro, e 79/2013, de 26 de dezembro, 

os artigos 7.º-A (Legalização de construções que não careçam de transformação fundiária), 50.º-A (Custos com as obras de 

urbanização) e 56.º-B (Plano de formação), com a seguinte redação: (...). 

Artigo 4.º (Revogação). - São revogados o n.º 4 do artigo 17.º-A, os n.os 2, 3, 4 e 6 do artigo 20.º, o n.º 2 do artigo 27.º e o n.º 

5 do artigo 41.º da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pelas Leis n.ºs 165/99, de 14 de setembro, 64/2003, de 23 de 

agosto, 10/2008, de 20 de fevereiro, e 79/2013, de 26 de dezembro. 

Artigo 5.º (Republicação). - 1 - É republicada em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, a Lei n.º 91/95, de 2 de 

setembro, com a redação atual e demais correções materiais necessárias. 2 - Para efeitos de republicação: a) Onde se lê 

«Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro» deve 

ler-se «regime jurídico da urbanização e edificação»; b) Onde se lê «Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção 

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro» deve ler-se «regime jurídico dos instrumentos de gestão 

territorial»; c) Onde se lê «Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano» deve ler-se «Direção-

Geral do Território»; d) Onde se lê «planos municipais de ordenamento do território» ou «PMOT» deve ler-se «planos 

territoriais»; e) Onde se lê «licença de utilização» deve ler-se «autorização de utilização»; f) Onde se lê «Instituto Nacional de 

Habitação (INH)» deve ler-se «Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU)». 

Artigo 6.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-17]. 

https://dre.pt/application/conteudo/69820477


29 | QUARTA | 22 JULHO 15 

 

 

 

 

7 

ANEXO 

(a que se refere o artigo 5.º) 

Republicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro 

ARTIGO 1.º (ÂMBITO DE APLICAÇÃO). - 1 - A presente lei estabelece o regime excecional para a reconversão urbanística das 

áreas urbanas de génese ilegal (AUGI). 2 - Consideram-se AUGI os prédios ou conjuntos de prédios contíguos que, sem a 

competente licença de loteamento, quando legalmente exigida, tenham sido objeto de operações físicas de parcelamento 

destinadas à construção até à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 400/84, de 31 de dezembro, e que, nos respetivos 

planos territoriais, estejam classificadas como espaço urbano ou urbanizável, sem prejuízo do disposto no artigo 5.º 3 - São 

ainda considerados AUGI os prédios ou conjuntos de prédios parcelados anteriormente à entrada em vigor do Decreto-Lei 

n.º 46 673, de 29 de novembro de 1965, quando predominantemente ocupados por construções não licenciadas. 4 - As 

câmaras municipais delimitam o perímetro e fixam, por sua iniciativa, a modalidade de reconversão das AUGI existentes na 

área do município. 5 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, as câmaras municipais podem, a requerimento de 

qualquer interessado, alterar o processo e a modalidade de reconversão, nos termos previstos do artigo 35.º 6 - A delimitação 

do perímetro das AUGI é feita com recurso a qualquer meio gráfico, cadastral ou registral que identifique com clareza a área 

delimitada, a qual corresponde à área que, no entendimento da câmara municipal, deve ser objeto de um único processo de 

reconversão urbanística, podendo integrar um ou mais prédios contíguos. 7 - Até à convocação da assembleia constitutiva 

da administração conjunta podem ser propostas alterações à delimitação das AUGI, fundamentadas, designadamente, no 

melhor conhecimento da realidade local, nos ajustamentos de escalas e na melhor delimitação técnica. 8 - As áreas de 

loteamento e construções ilegais não abrangidos pelos n.ºs 2 e 3 são objeto de estudo com vista à sua reafetação ao uso 

previsto em planos territoriais.  

ARTIGO 8.º (ADMINISTRAÇÃO CONJUNTA). - 1 - O prédio ou prédios integrados na mesma AUGI ficam sujeitos a administração 

conjunta, assegurada pelos respetivos proprietários ou comproprietários. 2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 5 do presente 

artigo, os órgãos da administração conjunta são os seguintes: a) A assembleia de proprietários ou comproprietários; b) A 

comissão de administração; c) A comissão de fiscalização. 3 - A administração conjunta é instituída por iniciativa de qualquer 

proprietário ou comproprietário ou da câmara municipal, mediante convocatória da assembleia constitutiva. 4 - A anexação 

ou o fracionamento das AUGI já delimitadas, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 1.º da presente lei, determina a 

realização de nova assembleia constitutiva para a eleição das comissões de administração e de fiscalização, convocada nos 

termos do disposto nos n.ºs 2 a 5 do artigo 11.º 5 - Nas AUGI em que, nos termos do artigo seguinte, tenha assento na 

assembleia um número de interessados igual ou inferior a 15, as competências da comissão de administração podem ser 

atribuídas a um administrador único, por deliberação da assembleia constitutiva. 6 - A administração conjunta fica sujeita à 

inscrição no Registo Nacional de Pessoas Coletivas, para efeitos de identificação. 7 - A administração conjunta detém 

capacidade judiciária, dispondo de legitimidade ativa e passiva nas questões emergentes das relações jurídicas em que seja 

parte. 

ARTIGO 57.º (PRAZOS). - 1 - Para efeitos de aplicação da presente lei, devem as AUGI dispor de comissão de administração 

validamente constituída até 31 de dezembro de 2016 e de título de reconversão até 30 de junho de 2021.2 - A câmara 

municipal pode delimitar as AUGI, fixando como respetiva modalidade de reconversão a iniciativa municipal sem o apoio da 

administração conjunta até 31 de dezembro de 2015. 3 - O prazo fixado no n.º 1 não se aplica à comissão de administração 

eleita nos termos do n.º 4 do artigo 8.º 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO NA HORA | CONSERVATÓRIA DO REGISTO COMERCIAL DO FUNCHAL 

@ Portaria n.º 214/2015 (Série I), de 2015-07-20 / Ministério da Justiça. - Ao abrigo do disposto no artigo 3.º 

da Lei 40/2007, de 24 de agosto, disponibiliza o regime especial de constituição imediata de associações, no 

âmbito do serviço "Associação na Hora" na Conservatória do Registo Comercial do Funchal. Diário da República. 

- Série I - N.º 139 (20-07-2015), p. 4912. https://dre.pt/application/conteudo/69839462 

https://dre.pt/application/conteudo/69839462
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Artigo 1.º (Competência). - A disponibilização do regime especial de constituição imediata de associações na Conservatória 

do Registo Comercial do Funchal a partir de 1 de outubro de 2015. 

Artigo 2.º (Início de vigência). - A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

 

AUTARQUIAS LOCAIS E ENTIDADES INTERMUNICIPAIS 

Associativismos autárquicos | Regimes jurídicos | Regimes financeiros | Empresas locais e participações locais | Escolas 

profissionais de âmbito municipal ou intermunicipal | Fundo de apoio municipal | IRC | Recuperação financeira municipal 

| Transferência de competências do Estado  

@ Lei n.º 69/2015, de 2015-07-16 / Assembleia da República. - Segunda alteração às Leis n.ºs 50/2012, de 31 

de agosto, 73/2013, de 3 de setembro, e 75/2013, de 12 de setembro, e primeira alteração à Lei n.º 53/2014, 

de 25 de agosto, e ao Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho, introduzindo clarificações nos respetivos regimes. 

Diário da República. - Série I - N.º 137 (16-07-2015), p. 4859 - 4863. https://dre.pt/application/conteudo/69820476 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei altera: a) A Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que aprova o regime jurídico da atividade 

empresarial local e das participações locais; b) A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais; c) A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico 

das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de 

competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do 

associativismo autárquico; d) A Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, que aprova o regime jurídico da recuperação financeira 

municipal regulamentando o Fundo de Apoio Municipal; e) O Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho, que estabelece o regime 

jurídico das escolas profissionais privadas e públicas, no âmbito do ensino não superior, regulando a sua criação, organização 

e funcionamento, bem como a tutela e fiscalização do Estado sobre as mesmas. 

Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto). - Os artigos 8.º, 10.º, 38.º, 42.º, 45.º, 58.º, 62.º e 66.º da Lei n.º 

50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Aditamento à Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto). - São aditados à Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela 

Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, os artigos 22.º-A (Estatutos), 23.º-A (Transformação de associação de municípios em empresa 

local) e 67.º-A (Aplicação do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas), com a seguinte redação: (...). 

Artigo 4.º (Alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro). - O artigo 54.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, alterada 

pela Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, passa a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 5.º (Alteração ao anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). - Os artigos 23.º e 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, alterada pela Lei n.º 25/2015, de 30 de março, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 6.º (Alteração à Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto). - Os artigos 9.º, 14.º, 22.º e 52.º da Lei n.º 53/2014, de 25 de 

agosto, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 7.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho). - Os artigos 3.º, 7.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 92/2014, 

de 20 de junho, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 8.º (Aditamento ao Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho). - É aditado ao Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho, 

o artigo 42.º-A (Criação de escolas profissionais de âmbito municipal ou intermunicipal), com a seguinte redação: (...) 

Artigo 9.º (Alteração sistemática ao Decreto-Lei n.º 92/2014, de 20 de junho). - O capítulo IV do Decreto-Lei n.º 92/2014, 

de 20 de junho, passa a ter a seguinte designação: «Escolas profissionais públicas e escolas profissionais de âmbito municipal 

ou intermunicipal». 

Artigo 10.º (Salvaguarda de efeitos). - O disposto nos artigos 2.º, 5.º e 7.º não é aplicável à alienação, dissolução, 

transformação, integração, fusão e internalização das empresas locais e à alienação de participações locais, voluntária ou 

oficiosamente concretizadas à data da entrada em vigor da presente lei. 

https://dre.pt/application/conteudo/69820476
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Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-17]. 

 

 

 

BANCO CENTRAL EUROPEU (BCE) | CONTAS ANUAIS  

(1) Decisão (UE) 2015/1196 do Banco Central Europeu, de 2 de julho de 2015, que altera a Decisão 

BCE/2010/21 relativa às contas anuais do Banco Central Europeu (BCE/2015/26). JO L 193 de 21.7.2015, p. 134 

- 146. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_193_R_0012&from=PT 

Artigo 1.º (Alteração). - O anexo I da Decisão BCE/2010/21 é substituído pelo anexo da presente orientação.  

Artigo 2.º (Entrada em vigor). - A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia subsequente ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. 

ANEXO «ANEXO I COMPOSIÇÃO E CRITÉRIOS DE VALORIMETRIA DO BALANÇO  

ATIVO 

PASSIVO 

(2) Decisão BCE/2010/21, de 11 de novembro de 2010, relativa às contas anuais do Banco Central Europeu (JO 

L 35 de 9.2.2011, p. 1).  

(3) Decisão (UE) 2015/774 do Banco Central Europeu, de 4 de março de 2015, relativa à implementação do 

programa de compra de instrumentos de dívida titularizados (BCE/2015/10) (JO L 121 de 14.5.2015, p. 20). 

 

 

 

BANCO CENTRAL EUROPEU (BCE) | DISTRIBUIÇÃO INTERCALAR DOS PROVEITOS DECORRENTES DA 

COMPRA DE TÍTULOS | PROGRAMA DE COMPRA DE ATIVOS DO SETOR PÚBLICO EM MERCADOS 

SECUNDÁRIOS (PSPP) 

(1) Decisão (UE) 2015/1195 do Banco Central Europeu, de 2 de julho de 2015, que altera a Decisão (UE) 

2015/298 relativa à distribuição intercalar dos proveitos do Banco Central Europeu (BCE/2015/25). JO L 193 de 

21.7.2015, p. 133. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_193_R_0011&from=PT 

Artigo 1.º (Alteração). - O artigo 1.º, alínea d) da Decisão (EU) 2015/298 (BCE/2014/57) é substituído pelo seguinte:  

«d) “Proveitos do BCE decorrentes da compra de títulos”: o rendimento líquido proveniente da compra de títulos, pelo BCE: i) ao abrigo do 

SMP, nos termos da Decisão ECB/2010/5; ii) ao abrigo do CBPP3, nos termos da Decisão BCE/2014/40; iii) ao abrigo do ABSPP, nos termos 

da Decisão BCE/2014/45; e iv) ao abrigo do programa de compra de ativos do setor público em mercados secundários ('PSPP'), nos termos 

da Decisão (UE) 2015/774 do Banco Central Europeu (BCE/2015/10) (*).  

(*) Decisão (UE) 2015/774 do Banco Central Europeu, de 4 de março de 2015, relativa a um programa de compra de ativos do setor público 

em mercados secundários (BCE/2015/10) (JO L 121 de 14.5.2015, p. 20)». 

Artigo 2.º (Entrada em vigor). - A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia subsequente ao da sua publicação no Jornal 

Oficial da União Europeia. 

(2) Decisão (UE) 2015/298 do Banco Central Europeu, de 15 de dezembro de 2014, relativa à distribuição 

intercalar dos proveitos do Banco Central Europeu (BCE/2014/57) (JO L 53 de 25.2.2015, p. 24). 

(3) Decisão (UE) 2015/774 do Banco Central Europeu, de 4 de março de 2015, relativa à implementação do 

programa de compra de instrumentos de dívida titularizados (BCE/2015/10) (JO L 121 de 14.5.2015, p. 20). 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_193_R_0012&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_193_R_0011&from=PT
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BANCOS CENTRAIS DO EUROSISTEMA | REPORTE CONTABILÍSTICO E FINANCEIRO 

Operações realizadas pelos bancos centrais nacionais | Programa de compra de ativos do setor público em mercados 

secundários (PSPP) | Reporte financeiro dos títulos emitidos ou garantidos por organizações supranacionais ou 

internacionais  

(1) Orientação (UE) 2015/1197 do Banco Central Europeu, de 2 de julho de 2015, que altera a Orientação 

BCE/2010/20 relativa ao enquadramento jurídico dos processos contabilísticos e da prestação de informação 

financeira no âmbito do Sistema Europeu de Bancos Centrais (BCE/2015/24). JO L 193, 21.7.2015, p. 147 – 165.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_193_R_0013&from=PT 

Artigo 1.º (Alteração). - O anexo IV da Orientação BCE/2010/20 é substituído pelo anexo da presente orientação. 

Artigo 2.º (Produção de efeitos). - A presente orientação produz efeitos no dia da sua notificação aos bancos centrais nacionais 

dos Estados-Membros cuja moeda é o euro. 

Artigo 3.º (Destinatários). - Os destinatários da presente orientação são todos os bancos centrais do Eurosistema  

ANEXO «ANEXO IV COMPOSIÇÃO E CRITÉRIOS DE VALORIMETRIA DO BALANÇO 

ATIVO 

PASSIVO 

(2) Orientação BCE/2010/20, de 11 de novembro de 2010, relativa ao enquadramento jurídico dos processos 

contabilísticos e de prestação de informação financeira no âmbito do Sistema Europeu de Bancos Centrais (JO L 

35 de 9.2.2011, p. 31).  

(3) Decisão (UE) 2015/774 do Banco Central Europeu, de 4 de março de 2015, relativa à implementação do 

programa de compra de instrumentos de dívida titularizados (BCE/2015/10) (JO L 121 de 14.5.2015, p. 20). 

 

 

 

BINGO ONLINE | COMISSÃO DE JOGOS DO INSTITUTO DO TURISMO DE PORTUGAL, I. P. 

@ Regulamento n.º 425-A/2015 (Série II), de 2015-07-16 / Ministério da Economia. Instituto do Turismo de 

Portugal, I. P. - Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 3 do artigo 5.º e do artigo 48.º do RJO com a alínea 

b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

66/2015, de 29 de abril, a Comissão de Jogos, na reunião de 15 de julho de 2015, deliberou aprovar as Regras do 

Jogo do Bingo Online. Diário da República. - Série II-C - N.º 139 – 1.º Suplemento (20-07-2015), p. 19512-(2) - 

19512-(5). 

https://dre.pt/application/file/69840093 

REGULAMENTO N.º 425-A/2015 

Regulamento das Regras do Jogo do Bingo Online 

O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas online (RJO), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, determina, no 

n.º 3 do seu artigo 5.º, que as regras de execução dos jogos e apostas online são fixadas pela entidade de controlo, inspeção e 

regulação. 

1.º Aprovar sob a forma de regulamento as regras base de execução do jogo do bingo quando praticado à distância, em ambiente 

virtual, através de qualquer suporte eletrónico, informático, telemático e interativo ou por quaisquer outros meios (bingo 

online). 

2.º As entidades exploradoras podem, no respeito, desenvolvimento e no uso das faculdades que lhes são conferidas no presente 

Regulamento, fixar regras específicas de execução do jogo do bingo. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_193_R_0013&from=PT
https://dre.pt/application/file/69840093
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3.º A fixação e modificação das regras específicas referidas no número anterior carece de aprovação prévia do Serviço de 

Regulação e Inspeção de Jogos. 

4.º As regras constantes do presente Regulamento e as específicas previstas no n.º 2 são publicadas e disponibilizadas de forma 

permanente e gratuita pela entidade exploradora no seu sítio na Internet. 

5.º O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República, 2.ª série [2015-07-

21]. 

Regras do Jogo do Bingo Online 

CAPÍTULO I - Disposições gerais ou comuns 

1 — O jogo do bingo online é um jogo de fortuna ou azar em que o objetivo é formar, em cartões virtuais adquiridos pelo 

jogador, uma ou mais combinações de números que dão direito a um ou mais prémios, que são determinados através de uma 

extração aleatória, que integra todos os números da variante em exploração. 

CAPÍTULO II - Variantes do Jogo do Bingo Online 

SECÇÃO I - BINGO 90 

SECÇÃO II - BINGO 80 

SECÇÃO III - BINGO 75 

SECÇÃO IV - BINGO 30.  

 

 

 

BOMBEIROS PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL | CURSOS DE PROMOÇÃO 

Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) | Centro de Estudos e Formação Autárquica (CEFA) | Colaboração da Escola 

Nacional de Bombeiros (ENB) | Novos conteúdos programáticos e suas atualizações 

@ Despacho n.º 7944/2015 (Série II), de 2015-07-08 / Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios das 

Finanças e da Administração Interna. Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças e dos Secretários de Estado 

da Administração Local e da Administração Interna. - Ao abrigo do n.º 5 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 

106/2002, de 13 de abril, define as áreas de conhecimento, conteúdos programáticos e carga horária dos cursos 

de promoção de Bombeiros Profissionais da Administração Local. Diário da República. - Série II-C - N.º 139 (20-

07-2015), p. 19400 - 19406. https://dre.pt/application/file/69829029 

O despacho conjunto n.º 297/2006, de 02 de março, veio definir a duração, o conteúdo programático, o sistema de 

funcionamento e de avaliação dos cursos de promoção previstos nos artigos 15.º e 16.º do Decreto-Lei n.º 106/2002, de 13 de 

abril, que regulamenta o Estatuto de Pessoal dos Bombeiros Profissionais da Administração Local. 

Artigo 1.º - 1 — Durante o prazo de três anos e relativamente aos bombeiros que, nesta data, reúnam, pelo menos, 3 (três) 

anos de posto, com exceção dos bombeiros municipais de 3.ª classe, e os bombeiros sapadores com pelo menos 4 (quatro) anos 

de posto, os respetivos cursos de promoção têm a duração de: a) Trinta e cinco horas se dirigidos aos subchefes de 2.ª e 1.ª 

classes dos bombeiros sapadores e de 2.ª e 1.ª classes dos bombeiros municipais conforme consta do anexo I ao presente 

despacho; b) Setenta horas se dirigidos aos subchefes principais, chefes de 2.ª classe, 1.ª classe e chefes principais dos 

bombeiros sapadores e de subchefes e chefes dos bombeiros municipais, conforme consta do anexo II ao presente despacho. 2 

— As áreas de conhecimento e disciplinas lecionadas nestes cursos de promoção são as constantes no anexo III ao presente 

despacho. 

Artigo 4.º - O presente despacho entra em vigor no dia a seguir ao da sua publicação [2015-07-21].  

ANEXO I [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º] 

ANEXO II [a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º] 

ANEXO III [a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º]. 

 

https://dre.pt/application/file/69829029
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BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS | COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS | DISPENSA DE SERVIÇO DOS 

TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2015 (Série I), de 2015-07-17 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Aprova um regime excecional de dispensa de serviço público dos trabalhadores da Administração 

Pública que cumulativamente detenham a qualidade de bombeiro voluntário, quando sejam chamados pelo 

respetivo corpo de bombeiros para combater um incêndio florestal. Diário da República. - Série I - N.º 138 (17-

07-2015), p. 4894. https://dre.pt/application/file/69829004 

1 - Aprovar um regime excecional de dispensa de serviço público dos trabalhadores da administração direta e indireta do 

Estado, incluindo da administração autónoma, que cumulativamente detenham a qualidade de bombeiro voluntário, quando 

sejam chamados pelo respetivo corpo de bombeiros para combater um incêndio florestal. 

3 - Estabelecer que o regime previsto no número anterior é aplicável independentemente do disposto no artigo 26.º do Decreto-

Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 249/2012, de 21 de 

novembro. 

4 - Determinar que a presente resolução reporta os seus efeitos a 1 de julho de 2015 e vigora no período crítico de incêndios 

até 30 de setembro de 2015. 

 

 

 

CONSULTOR DA DIREÇÃO-GERAL DA SAÚDE (DGS) 

@ Despacho n.º 7961/2015 (Série II), de 2015-07-02 / Ministério da Saúde. Gabinete do Secretário de Estado 

Adjunto do Ministro da Saúde. - Aprova o Estatuto de Consultor da Direção-Geral da Saúde. Revoga o Despacho 

n.º 14643/2008, da Ministra da Saúde, de 16 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 27 

de maio. Diário da República. - Série II-C - N.º 139 (20-07-2015), p. 19415. 

https://dre.pt/application/file/69829060 

O Despacho n.º 14643/2008, da Ministra da Saúde, de 16 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 27 

de maio, aprovou o Estatuto de Consultor da Direção-Geral da Saúde (DGS), tendo em vista a harmonização das regras relativas 

à colaboração de peritos e especialistas na prossecução da missão e atribuições da DGS, mas também o reconhecimento da 

importância significativa dos seus contributos para a boa execução e implementação de políticas de saúde pública do Ministério 

da Saúde. 

1 — É aprovado em anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante, o Estatuto de Consultor da Direção-Geral da 

Saúde. 

2 — A Direção-Geral da Saúde deve rever a atual lista de consultores, à luz do presente despacho, no prazo de 90 dias. 

3 — É revogado o despacho 14643/2008, da Ministra da Saúde, de 16 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 

101, de 27 de maio. 

4 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-21]. 

ANEXO 

Estatuto de consultor da Direção-Geral da Saúde 

1 — O estatuto de consultor da Direção-Geral da Saúde (DGS) pode ser concedido por iniciativa da DGS, mediante despacho do Diretor-Geral, 

aos peritos e especialistas, externos à DGS, detentores de perfil de competências técnicas e profissionais de reconhecido mérito, e que com 

ela colaborem na execução e implementação de políticas de saúde. 

2 — A atividade de consultor da DGS é exercida com independência relativamente a outras atividades que por este sejam desenvolvidas, 

com respeito pelo disposto no Código de Conduta Ética da DGS, aprovado por Despacho do Diretor-Geral da Saúde, de 1 de dezembro, 

tornado público pelo Aviso n.º 201/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro. 

https://dre.pt/application/file/69829004
https://dre.pt/application/file/69829060
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4 — A superveniência de conflito de interesses, tendo presente o disposto no Decreto-Lei n.º 14/2014, de 22 de janeiro, na Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho e no Código do Procedimento Administrativo, faz caducar o estatuto de consultor. 

5 — As funções de consultor implicam a participação em reuniões na DGS ou em local a designar, a elaboração de estudos, relatórios ou 

pareceres, individualmente ou em conjunto com outros técnicos, podendo ser solicitada a representação da DGS no país ou no estrangeiro. 

10 — O estatuto de consultor é válido por um período de três anos, podendo ser renovado por iguais períodos. 

11 — A lista de consultores da DGS e o presente estatuto são publicitados no seu sítio da Internet. 

 

 

 

CONSUMO | PARIDADES DE PODER DE COMPRA | LISTA DAS RUBRICAS ELEMENTARES  

Despesas de consumo final das famílias | Consumo individual por função (Coicop): classificação mais detalhada | Despesa 

de consumo final das administrações públicas | Formação bruta de capital fixo | Setores da saúde, da educação e da 

construção 

(1) Regulamento (UE) 2015/1163 da Comissão, de 15 de julho de 2015, que aplica o Regulamento (CE) n.º 

1445/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita à lista das rubricas elementares utilizada para 

as Paridades de Poder de Compra (Texto relevante para efeitos do EEE). JO L 188 de 16.7.2015, p. 6-27. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_188_R_0003&from=PT 

Artigo 1.º - O anexo II do Regulamento (CE) n.º 1445/2007 é substituído pelo texto do anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.º - O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 

Europeia. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-

Membros. 

ANEXO - Rubricas elementares, nos termos da definição do artigo 3.º, alínea e). 

(2) Regulamento (CE) n.º 2494/95 do Conselho, de 23 de outubro de 1995, relativo aos índices harmonizados de 

preços no consumidor (JO L 257 de 27.10.1995, p. 1).  

(3) Regulamento (CE) n.º 1445/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2007, que 

estabelece regras comuns para o fornecimento de informação de base sobre Paridades de Poder de Compra e 

para o respetivo cálculo e divulgação (JO L 336 de 20.12.2007, p. 1). 

(4) Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativo ao 

sistema europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia (SEC 2010) (JO L 174 de 26.6.2013, p. 1).  

(5) Regulamento (UE) n.º 1209/2014 da Comissão, de 29 de outubro de 2014, que altera o Regulamento (CE) 

n.º 451/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece uma nova classificação estatística de produtos 

por atividade (CPA) e revoga o Regulamento (CEE) n.º 3696/93 do Conselho (JO L 336 de 22.11.2014, p. 1). 

 

 

 

COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DA DEFESA | ACORDO ASSINADO NA CIDADE DO MINDELO, EM 02-12-

2012 | PORTUGAL | CABO VERDE 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 96/2015 (Série I), de 2015-07-21. - Aprova o Acordo de 

Cooperação entre a República Portuguesa e a República de Cabo Verde no Domínio da Defesa, assinado na Cidade 

do Mindelo, em 2 de dezembro de 2012. Diário da República. - Série I - N.º 140 (21-07-2015), p. 4919 - 4922. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_188_R_0003&from=PT


29 | QUARTA | 22 JULHO 15 

 

 

 

 

14 

https://dre.pt/application/file/69848104 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE CABO VERDE NO DOMÍNIO DA DEFESA 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente Acordo regula a cooperação no domínio da Defesa entre as Partes. 

Artigo 2.º (Âmbito da Cooperação). - A cooperação no domínio da Defesa compreenderá a cooperação técnico-militar, a 

segurança marítima, a integração de militares das Forças Armadas de Cabo Verde em contingentes portugueses empenhados 

em missões de apoio à paz e assistência humanitária e o desenvolvimento de parcerias na economia de Defesa relacionados 

com a Defesa. 

Artigo 16.º (Entrada em vigor). - O presente Acordo entrará em vigor trinta dias após a receção da última notificação, por 

escrito e por via diplomática, de que foram cumpridos os requisitos de Direito interno das Partes necessários para o efeito. 

Artigo 17.º (Registo). - A Parte em cujo território o presente Acordo for assinado submetê-lo-á para registo junto do 

Secretariado das Nações Unidas imediatamente após a sua entrada em vigor, nos termos do artigo 102.º da Carta das Nações 

Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra Parte da conclusão deste procedimento e indicar-lhe o número de registo 

atribuído. 

Feito na Cidade do Mindelo, aos dois dias do mês de dezembro de 2012, em dois exemplares originais na língua portuguesa, 

fazendo ambos os textos igualmente fé. 

 

 

 

CURSOS VOCACIONAIS | ENSINOS BÁSICO E SECUNDÁRIO | ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

PÚBLICOS E PRIVADOS | OFERTA FORMATIVA PARA O ANO LETIVO DE 2015/2016 

Grupo de trabalho | apreciação e validação final das candidaturas apresentadas | Plataforma Sistema de Informação e 

Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO) 

@ Despacho n.º 7942-D/2015 (Série II), de 2015-07-16 / Ministério da Educação e Ciência. Gabinete do 

Ministro. - Determina a constituição de um grupo de trabalho com o objetivo de proceder à apreciação e validação 

final das candidaturas apresentadas pelos estabelecimentos de ensino públicos e privados de cursos vocacionais 

no ensino básico e no ensino secundário para o ano letivo de 2015-2016. Diário da República. - Série II-C - N.º 

137 – 2.º Suplemento (18-07-2015), p. 19390-(8). https://dre.pt/application/file/69840089 

O Despacho n.º 3353/2015, de 17 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 64, de 1 de abril de 2015, estabelece 

a tramitação dos procedimentos necessários à apresentação de projetos de oferta formativa de cursos vocacionais no ensino 

básico e no ensino secundário por parte dos estabelecimentos de ensino públicos e privados. 

1 — A constituição de um grupo de trabalho com o objetivo de proceder à apreciação e validação final das candidaturas 

apresentadas pelos estabelecimentos de ensino públicos e privados de cursos vocacionais no ensino básico e no ensino 

secundário, para o ano letivo de 2015/2016. 

6 — É revogado o n.º 6 do Despacho n.º 3353/2015, de 17 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 64, de 1 

de abril de 2015. 

7 — É alterado o n.º 7 do Despacho referido no número anterior que passa a ter a seguinte redação: “Se durante o processo de 

análise das candidaturas, a Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE) e a Agência Nacional para a Qualificação e 

o Ensino Profissional, I. P. (ANQEP, I. P.), responsáveis pela emissão dos pareceres técnicos, detetarem falhas, omissões ou 

incorreções, devem indicar claramente essas insuficiências e prestar os correspondentes esclarecimentos às escolas, para que 

estas possam promover a correção do processo de candidatura.” 

8 — O presente despacho produz efeitos desde 13 de julho de 2015.  
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DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO 

Autoridade Central: Procuradoria-Geral da República | Autoridade competente para a emissão de uma decisão europeia 

de proteção | Autoridade competente para o reconhecimento e a execução de uma decisão europeia de proteção | 

Medidas de execução | Medidas de proteção | Notificação de uma Violação da Medida Tomada com Base na Decisão 

Europeia de Proteção | Recurso | Recusa do reconhecimento de uma decisão europeia de proteção  

(1) Lei n.º 71/2015, de 2015-07-20 / Assembleia da República. - Estabelece o regime jurídico da emissão e 

transmissão entre Portugal e os outros Estados-Membros da União Europeia de decisões que apliquem medidas 

de proteção, transpondo a Diretiva n.º 2011/99/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro 

de 2011, relativa à decisão europeia de proteção. Diário da República. - Série I - N.º 139 (20-07-2015), p. 4902 - 

4908. https://dre.pt/application/conteudo/69839458 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2011/99/UE, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à decisão europeia de proteção, estabelecendo o regime jurídico da 

emissão e transmissão entre Portugal e os outros Estados membros da União Europeia de decisões que apliquem medidas de 

proteção, adotadas com o objetivo de proteger uma pessoa contra um ato criminoso de outra pessoa que possa colocar em 

perigo a sua vida, integridade física ou psicológica, dignidade, liberdade pessoal ou integridade sexual, permitindo dar 

continuidade à proteção no espaço da União Europeia na sequência de uma conduta criminosa. 

Artigo 2.º (Âmbito). - 1 - O disposto na presente lei não prejudica a aplicação de acordos ou convénios bilaterais celebrados, 

antes da sua entrada em vigor, por Portugal com outros Estados membros da União Europeia, nem impede que venham a ser 

celebrados tais convénios ou acordos, desde que contribuam para simplificar ou facilitar os procedimentos de adoção de 

medidas de proteção. 2 - Os acordos ou convénios celebrados nos termos do número anterior devem ser notificados à Comissão 

Europeia, no prazo de três meses a contar da respetiva assinatura. 3 - Ficam excluídas do âmbito da presente lei as medidas 

de proteção adotadas em matéria civil, bem como a proteção de testemunhas em processo penal. 

Artigo 3.º (Definições). - Para efeitos da presente lei considera-se: (...) d) «Decisão europeia de proteção», uma decisão 

tomada por uma autoridade judiciária ou equivalente de um Estado membro relativamente a uma medida de proteção, com 

base na qual uma autoridade judicial ou equivalente de outro Estado membro toma qualquer medida ou medidas adequadas, 

ao abrigo da sua legislação nacional, com vista a dar continuidade à proteção aplicada; e) «Medida de proteção», uma decisão 

em matéria penal adotada no Estado membro de emissão, de acordo com a sua legislação e procedimentos internos, pela qual 

são impostas a uma pessoa causadora de perigo uma ou mais das proibições referidas no artigo seguinte, a fim de proteger uma 

vítima ou potenciais vítimas contra um ato criminoso que possa colocar em perigo a sua vida, integridade física ou psicológica, 

dignidade, liberdade pessoal ou integridade sexual; (...) 

Artigo 4.º (Medidas de proteção). - 1 - Só pode ser emitida uma decisão europeia de proteção quando tiver sido previamente 

adotada, no Estado de emissão, uma medida de proteção que imponha à pessoa causadora de perigo uma ou mais das seguintes 

proibições ou restrições: a) Proibição de entrar em certas localidades ou lugares ou em zonas definidas em que a pessoa 

protegida resida ou em que se encontre de visita; b) Proibição ou restrição do contacto, sob qualquer forma, com a pessoa 

protegida, inclusive por telefone, correio eletrónico ou normal, fax ou quaisquer outros meios; ou c) Proibição ou regulação 

da aproximação à pessoa protegida a menos de uma distância prescrita. 2 - Se for adequado, pode ser utilizada a monitorização 

eletrónica para fiscalizar o cumprimento das medidas de proteção, em conformidade com o direito e os procedimentos internos 

do Estado de execução. 

Artigo 5.º (Autoridade central). - Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º, para assistência em toda a correspondência oficial 

que diga respeito à emissão e execução da decisão europeia de proteção, é designada, como Autoridade Central, a 

Procuradoria-Geral da República. 

Artigo 27.º (Direito subsidiário). - São aplicáveis, subsidiariamente, as normas do Código de Processo Penal e da demais 

legislação complementar, designadamente o disposto na Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, alterada pelas Leis n.os 19/2013, 

de 21 de fevereiro, e 82-B/2014, de 31 de dezembro. 

Artigo 28.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

Lei n.º 71/2015, de 20 de julho 

https://dre.pt/application/conteudo/69839458
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Estabelece o regime jurídico da emissão e transmissão entre Portugal e os outros Estados membros da União Europeia de 

decisões que apliquem medidas de proteção, transpondo a Diretiva n.º 2011/99/UE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à decisão europeia de proteção. 

 

ÍNDICE 

 

CAPÍTULO I - Disposições gerais 

Artigo 1.º Objeto 

Artigo 2.º Âmbito 

Artigo 3.º Definições 

Artigo 4.º Medidas de proteção 

Artigo 5.º Autoridade central 

 

CAPÍTULO II - Emissão, conteúdo e transmissão, pelas autoridades portuguesas, de uma decisão europeia de proteção 

Artigo 6.º Autoridade competente para a emissão de uma decisão europeia de proteção 

Artigo 7.º Admissibilidade da decisão 

Artigo 8.º Emissão de uma decisão europeia de proteção 

Artigo 9.º Forma e conteúdo da decisão europeia de proteção 

Artigo 10.º Recurso 

Artigo 11.º Procedimento de transmissão 

Artigo 12.º Transmissão a vários Estados de execução 

Artigo 13.º Competência subsequente 

 

CAPÍTULO III - Receção, reconhecimento e execução, pelas autoridades portuguesas, de uma decisão europeia de proteção 

Artigo 14.º Autoridade competente para o reconhecimento e a execução de uma decisão europeia de proteção 

Artigo 15.º Medidas de execução 

Artigo 16.º Motivos de recusa 

Artigo 17.º Competência e legislação aplicável à execução 

Artigo 18.º Notificação em caso de violação 

Artigo 19.º Suspensão das medidas 

Artigo 20.º Competência subsequente do Estado de emissão 

Artigo 21.º Estado de controlo 

Artigo 22.º Prioridade no reconhecimento 

Artigo 23.º Consultas 

 

CAPÍTULO IV - Disposições complementares e finais 

Artigo 24.º Línguas 

Artigo 25.º Encargos 

Artigo 26.º Recolha de dados 

Artigo 27.º Direito subsidiário 

Artigo 28.º Entrada em vigor 

ANEXO I (a que se refere o artigo 9.º) Decisão Europeia de Proteção. As informações contidas no formulário devem ser tratadas com a 

confidencialidade adequada. 

ANEXO II (a que se refere o n.º 1 do artigo 18.º) Notificação de uma Violação da Medida Tomada com Base na Decisão Europeia de 

Proteção. As informações contidas no formulário devem ser tratadas com a confidencialidade adequada 

(2) Directiva 2011/99/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 2011, relativa à 

decisão europeia de protecção. JO L 338 de 21.12.2011, p. 2-18. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0099&from=PT 

Artigo 1.º (Objectivo). - A presente directiva estabelece regras que permitem a uma autoridade judicial ou equivalente de um 

Estado-Membro, no qual foi adoptada uma medida de protecção destinada a proteger uma pessoa contra um acto criminoso de 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32011L0099&from=PT
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outra pessoa que possa pôr em perigo a sua vida, integridade física ou psicológica, dignidade, liberdade pessoal ou integridade 

sexual, emitir uma decisão europeia de protecção que permita à autoridade competente de outro Estado-Membro dar 

continuidade à protecção da pessoa no território deste último, na sequência de uma conduta criminosa ou alegada conduta 

criminosa, de acordo com a legislação do Estado-Membro de emissão. 

Artigo 21.º (Aplicação). - 1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até 11 de Janeiro de 2015. Do facto informam 

imediatamente a Comissão. (...). 

ANEXO I - DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO referida no artigo 7.º DA DIRECTIVA 2011/99/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 

CONSELHO, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011, RELATIVA À DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO. As informações contidas no formulário devem 

ser tratadas com a confidencialidade adequada 

ANEXO II - FORMULÁRIO referido no artigo 12.º DA DIRECTIVA 2011/99/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO DE 13 DE 

DEZEMBRO DE 2011 RELATIVA À DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO NOTIFICAÇÃO DE UMA VIOLAÇÃO DA MEDIDA TOMADA COM BASE 

NA DECISÃO EUROPEIA DE PROTECÇÃO. As informações contidas no formulário devem ser tratadas com a confidencialidade adequada. 

 

 

 

DESENVOLVIMENTO RURAL | REDE RURAL NACIONAL (RRN)  

Financiamento comunitário do FEADER | Plano de ação da RRN e plano de atividades | Programas de Desenvolvimento 

Rural do Continente, dos Açores e da Madeira 

(1) Portaria n.º 212/2015 (Série I), de 2015-07-17 / Ministério da Agricultura e do Mar. - Define a estrutura 

orgânica da Rede Rural Nacional (RRN), criada pela alínea h) do n.º 2 do artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, 

de 12 de setembro, para o período de 2014-2020, no âmbito do desenvolvimento rural, bem como a composição 

e competência dos seus órgãos. Diário da República. - Série I - N.º 138 (17-07-2015), p. 4895 - 4897. 

https://dre.pt/application/file/69829006 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria define a estrutura orgânica da Rede Rural Nacional (RRN), criada pela alínea h) do 

n.º 2 do artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, para o período de 2014-2020, no âmbito do 

desenvolvimento rural, bem como a composição e competência dos seus órgãos. 

Artigo 2.º (Objetivos). - A RRN tem como objetivo a ligação em rede das pessoas singulares e coletivas de natureza pública ou 

privada, envolvidas no desenvolvimento rural, seus membros através de formalização de adesão, contribuindo para a divulgação 

e partilha de informação, experiência e conhecimento, promovendo uma atuação que desenvolva a parceria e a cooperação 

em torno das ações a concretizar. 

Artigo 3.º (Âmbito de intervenção). - A RRN tem como âmbito de intervenção todo o território nacional. 

Artigo 11.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-18]. 

(2) Decreto-Lei n.º 137/2014, de 2014-09-12 / Presidência do Conselho de Ministros. - Estabelece o modelo de 

governação dos fundos europeus estruturais e de investimento para o período de 2014-2020. Diário da República, 

1.ª série — N.º 176 (12 de setembro de 2014), p. 4898 - 4926. https://dre.pt/application/conteudo/56747378 

Artigo 1.º (Objeto e âmbito). - 1 - O presente decreto-lei estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais 

e de investimento (FEEI), compreendendo o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu 

(FSE), o Fundo de Coesão (FC), o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER), o Fundo Europeu dos Assuntos 

Marítimos e das Pescas (FEAMP) e respetivos programas operacionais (PO) e programas de desenvolvimento rural (PDR), para o 

período de 2014-2020, bem como a estrutura orgânica relativa ao exercício, designadamente, das competências de apoio, 

monitorização, gestão, acompanhamento e avaliação, certificação, auditoria e controlo, nos termos do Regulamento (UE) n.º 

1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 2 - O disposto no presente decreto-lei aplica-

se, com as devidas adaptações, aos PO de cooperação territorial europeia, no respeito pela prevalência do princípio de acordo 

https://dre.pt/application/file/69829006
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entre os Estados-Membros que os integram e a Comissão Europeia. 3 - O disposto no presente decreto-lei aplica-se, ainda, com 

as devidas adaptações, ao programa do Fundo Europeu de Apoio aos Carenciados (FEAC). 

Artigo 61.º (Articulação funcional). - 1 - A coordenação do Portugal 2020 e a sua capacitação institucional são garantidas 

através da criação e dinamização de redes de articulação funcional, sem prejuízo das competências das autoridades de gestão. 

2 - São criadas as seguintes redes de articulação funcional: a) Rede de comunicação; (...); h) Rede rural nacional. (...) 10 - A 

rede referida na alínea h) do n.º 2 é criada nos termos do disposto no artigo 54.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, para o período de programação 2014 a 2020, no âmbito do 

desenvolvimento rural, sendo a respetiva estrutura orgânica, composição e competências estabelecidas por portaria do membro 

do Governo responsável pela área da agricultura. 11 - A CIC Portugal 2020 pode criar outras redes para além das referidas no 

n.º 2. 

Artigo 85.º (Norma revogatória). - São revogados os n.os 1 e 2 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro. 

Artigo 86.º (Aplicação no tempo). - O disposto no n.º 2 do artigo 13.º produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2016. 

 

 

 

DIA NACIONAL CONTRA A HOMOFOBIA E A TRANSFOBIA | DIA 17 DE MAIO 

Combate à discriminação 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 99/2015 (Série I), de 2015-07-22. - Consagra o dia 17 de maio 

como o Dia Nacional contra a Homofobia e a Transfobia. Diário da República. - Série I - N.º 141 (22-07-2015), p. 

4930. https://dre.pt/application/file/69856683 

 

 

 

DIREÇÃO-GERAL DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS (DGAE) 

Políticas do comércio e dos serviços e coordenação das relações bilaterais, europeias e internacionais, no âmbito de 

atuação do Ministério da Economia (ME).  

@ Decreto Regulamentar n.º 5/2015 (Série I), de 2015-07-20 / Ministério da Economia. - Ao abrigo do disposto 

no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, aprova a orgânica da Direção-Geral das Atividades 

Económicas. Diário da República. - Série I - N.º 139 (20-07-2015), p. 4912 - 4914. 

https://dre.pt/application/conteudo/69839463 

O Decreto-Lei n.º 11/2014, de 22 de janeiro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 78/2014, de 14 de maio, 82/2014, de 20 de 

maio, 14/2015, de 26 de janeiro, e 40/2015, de 16 de março, determina a reestruturação da Direção-Geral das Atividades 

Económicas (DGAE), estabelecendo que as suas atribuições nos domínios da energia e geologia são integradas na Direção-Geral 

de Energia e Geologia do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, nos domínios da indústria e inovação 

são integradas no IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I. P., com exceção das competências de 

acompanhamento no âmbito da indústria atribuídas à DGAE, e nos domínios da coordenação dos assuntos europeus, 

internacionais e cooperação com países de língua oficial portuguesa, nas áreas do trabalho, emprego, formação profissional e 

segurança e saúde no trabalho, são integradas no Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social. 

Artigo 1.º (Natureza). - A Direção-Geral das Atividades Económicas, abreviadamente designada por DGAE, é um serviço central 

da administração direta do Estado dotado de autonomia administrativa. 

Artigo 2.º (Missão e atribuições). - 1 - A DGAE tem por missão a promoção e o desenvolvimento de um ambiente institucional 

mais favorável à competitividade e à inovação empresarial, através do apoio à conceção, execução, divulgação e avaliação de 

políticas do comércio e dos serviços, bem como assegurar a coordenação das relações bilaterais, europeias e internacionais, 

https://dre.pt/application/file/69856683
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no âmbito de atuação do Ministério da Economia (ME). 2 - A DGAE prossegue as seguintes atribuições: a) Contribuir para a 

definição, articulação e dinamização das políticas sectoriais relativas ao comércio e aos serviços, acompanhando e avaliando 

a execução das medidas delas decorrentes; (...). f) Assegurar a coordenação nacional para o acompanhamento da aplicação, 

enquanto instrumento de política económica, da Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 

dezembro de 2006, relativa aos serviços no mercado interno, nomeadamente como ponto de contacto nacional para a 

assistência mútua e cooperação entre autoridades administrativas competentes, no quadro do Sistema de Informação do 

Mercado Interno; (...) 

Artigo 10.º (Norma revogatória). - É revogado o Decreto Regulamentar n.º 42/2012, de 22 de maio. 

Artigo 11.º (Entrada em vigor). - O presente decreto regulamentar entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua 

publicação [2015-08-01]. 

ANEXO (a que se refere o artigo 8.º) Mapa de pessoal dirigente. 

 

 

 

EMPORDEF - EMPRESA PORTUGUESA DE DEFESA, SGPS, S.A.| PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO 

@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2015 (Série I), de 2015-07-17 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Determina a dissolução e estabelece o processo de liquidação da EMPORDEF - Empresa Portuguesa de 

Defesa, SGPS, S.A., tendo em vista a respetiva extinção. Diário da República. - Série I - N.º 138 (17-07-2015), p. 

4894 - 4895. https://dre.pt/application/file/69829005 

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2014, de 27 de junho, foi, por um lado, determinado o início do processo 

conducente à dissolução e liquidação da EMPORDEF - Empresa Portuguesa de Defesa, SGPS, S.A. (EMPORDEF), tendo em vista 

a respetiva extinção nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, alterado pela Lei n.º 75-A/2014, 

de 30 de setembro, e, por outro lado, incumbido o seu conselho de administração de apresentar um plano de liquidação, o 

qual devia incluir, designadamente, as regras tendentes à transferência para a administração direta do Estado dos ativos e das 

participações financeiras da EMPORDEF, de forma a minimizar o esforço financeiro do acionista Estado e a salvaguardar os seus 

interesses, bem como os procedimentos necessários para estes efeitos. 

1 - Determinar que, no prazo de 15 dias, a contar da data da publicação da presente resolução, seja promovida a dissolução 

da EMPORDEF - Empresa Portuguesa de Defesa, SGPS, S.A. (EMPORDEF). 

3 - Determinar que o processo de liquidação da EMPORDEF seja concluído no prazo de 120 dias, a contar da data da dissolução, 

prorrogável nos termos legais, mediante solicitação fundamentada dos gestores liquidatários. 

4 - Determinar que, findo o prazo de liquidação da EMPORDEF, são transferidas para o Estado, através da Direção-Geral do 

Tesouro e Finanças, a universalidade de direitos e responsabilidades da EMPORDEF, nomeadamente as participações sociais 

não referidas no n.º 2, devendo ser afetos ao Ministério da Defesa Nacional os meios aéreos atualmente detidos pela DEFLOC 

e DEFAERLOC, caso tal afetação não tenha ocorrido até essa data, e os demais contratos operacionais associados. 

5 - Determinar que a presente resolução produz efeitos desde a data da sua aprovação [2015-07-09]. 

 

 

 

ESTRANGEIROS: ENTRADA, PERMANÊNCIA, SAÍDA E AFASTAMENTO DO TERRITÓRIO NACIONAL 

(1) Despacho n.º 7942-C/2015 (Série II), de 2015-07-17 / Ministério da Administração Interna. Gabinete do 

Secretário de Estado da Administração Interna. - Produção de efeitos até à entrada em vigor de nova 

regulamentação que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do 

território nacional. Diário da República. - Série II-C - N.º 137 – 2.º Suplemento (18-07-2015), p. 19390-(8). 

https://dre.pt/application/file/69840088 

https://dre.pt/application/file/69829005
https://dre.pt/application/file/69840088
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Tendo entrado em vigor a Lei n.º 63/2015, de 30 de junho, que procedeu à terceira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de 

julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional e não 

estando ainda em vigor a respetiva regulamentação, devem o Despacho n.º 11820-A/2012, de 3 de setembro, conforme alterado 

pelo Despacho n.º 1661-A/2013, de 25 de janeiro, bem como o Despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, datado 

de 27 de março de 2015, pelo qual homologou o Manual de Procedimentos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, produzir os 

seus efeitos até à entrada em vigor de nova regulamentação, nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 146.º e no respeito pelo 

princípio da boa administração, previsto no artigo 5.º, ambos do Código do Procedimento Administrativo. 

(2) Lei n.º 63/2015, de 2015-06-30 / Assembleia da República. - Terceira alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de 

julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território 

nacional. Diário da República. - Série I - N.º 125 (30-06-2015), p. 4521 - 4522. 

https://dre.pt/application/file/67640060 

Artigo 2.º (Alteração à Lei n.º 23/2007, de 4 de julho). - Os artigos 3.º, 61.º, 82.º, 99.º e 122.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de 

julho, alterada pela Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, que a republica, passam a ter a seguinte redação: (...). 

Artigo 3.º (Norma revogatória). - É revogado o n.º 3 do artigo 90.º-A da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, alterada pela Lei n.º 

29/2012, de 9 de agosto, que a republica. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-01]. 

 

 

 

FAUNA E FLORA SELVAGENS AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO | COMÉRCIO INTERNACIONAL DAS ESPÉCIES 

| ENTRA EM VIGOR DA CONVENÇÃO CITES 

@ Informação relativa à entrada em vigor da Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies de 

Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES). JO L 189 de 17.7.2015, p. 1. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_189_R_0001&from=PT 

A Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES), 

assinada em Washington em 3 de março de 1973 (JO L 75 de 19.3.2015, p. 4), entrou em vigor no dia 8 de julho de 2015, em 

conformidade com o artigo XXII, n.º 2, da mesma Convenção. 

 

 

 

FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA, I. P. (FCT, I. P) | ESTATUTOS 

@ Portaria n.º 216/2015 (Série I), de 2015-07-21 / Ministérios das Finanças e da Educação e Ciência. - Ao 

abrigo dos artigos 12.º e 16.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, aprova os Estatutos da 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., e revoga a Portaria n.º 149/2012, de 16 de maio. Diário da 

República. - Série I - N.º 140 (21-07-2015), p. 4925 - 4927. https://dre.pt/application/file/69848108 

O Decreto-Lei n.º 266-G/2012, de 31 de dezembro, introduziu alterações na lei orgânica do Ministério da Educação e Ciência 

que determinaram a integração na Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., da Fundação para a Computação Científica 

Nacional - FCCN. 

Nessa sequência, o Decreto-Lei n.º 55/2013, de 17 de abril, definiu a missão e as atribuições da Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia, I. P., e procedeu à integração da missão e das atribuições da Fundação para a Computação Científica Nacional - 

FCCN, com exceção da gestão, operação e manutenção do registo do domínio de topo correspondente a Portugal. 

Artigo 1.º (Objeto). - São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual fazem parte integrante, os Estatutos da Fundação 

para a Ciência e a Tecnologia, I. P., abreviadamente designada por FCT, I. P. 

https://dre.pt/application/file/67640060
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_189_R_0001&from=PT
https://dre.pt/application/file/69848108
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Artigo 2.º (Norma revogatória). - É revogada a Portaria n.º 149/2012, de 16 de maio. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor na data da sua publicação [2015-07-21]. 

ANEXO 

ESTATUTOS DA FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA, I. P. 

ARTIGO 1.º (ESTRUTURA). - 1 - A organização interna da FCT, I. P., é constituída pelas seguintes unidades orgânicas: a) 

Departamento de Programas e Projetos; b) Departamento de Apoio às Instituições; c) Departamento de Formação Avançada; 

d) Departamento das Relações Internacionais; e) Departamento da Sociedade de Informação; f) Departamento de Gestão e 

Administração. 2 - A organização interna da FCT, I. P., integra ainda a unidade orgânica da Computação Científica Nacional 

[FCCN]. 

 

 

 

GOA | COOPERAÇÃO ADMINISTRATIVA E EMPRESARIAL | ENSINO DO PORTUGUÊS 

Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) | Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P. | 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) | Cooperação com o Governo, a Assembleia Legislativa e os 

Municípios do Estado de Goa na União Indiana 

@ Resolução da Assembleia da República n.º 100/2015 (Série I), de 2015-07-22. - Recomenda ao Governo que 

reforce a cooperação com o Governo, a Assembleia Legislativa e os Municípios do Estado de Goa na União Indiana. 

Diário da República. - Série I - N.º 141 (22-07-2015), p. 4930. https://dre.pt/application/file/69856684 

 

 

 

HEPATITE C | EQUIDADE DE ACESSO DOS DOENTES AOS RESPETIVOS TRATAMENTOS  

Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) do estabelecimento ou instituição hospitalar do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

| Formulário Nacional de Medicamentos 

@ Despacho n.º 7979-O/2015 (Série II), de 2015-07-17 / Ministério da Saúde. Gabinete do Secretário de Estado 

da Saúde. - Altera o Despacho n.º 1824-B/2015, de 19 de fevereiro, que define critérios clínicos de doentes no 

acesso a medicamentos para o tratamento da Hepatite C e a assunção de garantias de cumprimento de prazos e 

critérios que assegurem equidade de acesso dos doentes aos respetivos tratamentos e por consequência a 

integração no Formulário Nacional de Medicamentos. Diário da República. - Série II-C - N.º 139 – 2.º Suplemento 

(15-07-2015), p.19512-(16) - 19512-(17). https://dre.pt/application/file/69848127 

O Despacho n.º 1824-B/2015, de 19 de fevereiro define um conjunto de medidas que garantem a equidade no acesso, em tempo 

útil, às terapêuticas efetivas da Hepatite C. 

1 — É alterada a redação das alíneas b), c) e d) do n.º 2 do Despacho n.º 1824-B/2015, de 19 de fevereiro, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro de 2015, as quais passam a ter a seguinte redação: (...) 

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-21]. 

 

 

 

IMPOSTO ESPECIAL DE JOGO ONLINE (IEJO) | ATRIBUIÇÃO DA RECEITA ÀS REGIÕES AUTÓNOMAS 

DOS AÇORES E DA MADEIRA 

https://dre.pt/application/file/69856684
https://dre.pt/application/file/69848127
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Determinação dos valores a transferir | Transferências trimestrais pelo Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos do 

Instituto do Turismo de Portugal, I.P. (Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos) para cada Região Autónoma  

@ Portaria n.º 210/2015 (Série I), de 2015-07-16 / Ministérios das Finanças e da Economia. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 6 do artigo 88.º do RJO, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, fixa o modo de 

atribuição da receita proveniente do imposto especial de jogo online de acordo com o regime de capitação, às 

Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. Diário da República. - Série I - N.º 137 (16-07-2015), p. 4887 - 4888. 

https://dre.pt/application/conteudo/69820479 

O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, determina, nos 

n.os 5 e 6 do seu artigo 88.º, que constitui receita de cada Região Autónoma, a estabelecer de acordo com o regime da 

capitação, o imposto especial de jogo online líquido determinado nos termos dos artigos 89.º e seguintes, e que o modo de 

atribuição destas receitas, incluindo a fórmula da capitação, é definido por portaria dos membros do Governo responsáveis 

pelas áreas das finanças e do turismo. 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria fixa o modo de atribuição às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira da receita 

proveniente do imposto especial de jogo online (IEJO), de acordo com o regime da capitação, nos termos previstos no n.º 5 do 

artigo 88.º do Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril. 

Artigo 5.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-17]. 

 

 

 

INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES, I.P. (IMT, I. P.): ESTATUTOS  

@ Portaria n.º 209/2015 (Série I), de 2015-07-16 / Ministérios das Finanças e da Economia. - Ao abrigo do 

artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, aprova os Estatutos do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, 

IP. Diário da República. - Série I - N.º 137 (16-07-2015), p. 4880 - 4887. https://dre.pt/application/file/69819517 

O Decreto-Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 44/2014, de 20 de março, 77/2014, de 14 

de maio, e 83/2015, de 21 de maio, definiu a missão e as atribuições do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. 

Artigo 1.º (Objeto). - São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto 

da Mobilidade e dos Transportes, I. P., abreviadamente designado por IMT, I. P. 

Artigo 2.º (Norma revogatória). - São revogadas as Portarias n.os 545/2007 e 546/2007, de 30 de abril. 

Artigo 3.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação [2015-

08-01]. 

ANEXO 

ESTATUTOS DO INSTITUTO DA MOBILIDADE E DOS TRANSPORTES, I. P. 

ARTIGO 1.º (ESTRUTURA). - 1 - A organização interna dos serviços do Instituto da Mobilidade e dos Transporte s, I. P. (IMT, I. P.), é constituída 

por unidades orgânicas centrais e serviços desconcentrados. 2 - As unidades orgânicas centrais estruturam-se em unidades orgânicas de nível 

I, subordinadas hierárquica e funcionalmente ao conselho diretivo, e por unidades orgânicas de nível II, integradas em unidades orgânicas 

de nível I, à exceção dos gabinetes previstos nas alíneas n) a p) do n.º 4 que se subordinam hierárquica e funcionalmente ao conselho diretivo. 

3 - São unidades orgânicas centrais de nível I: a) A Direção de Serviços de Regulamentação Jurídico-Económica; b) A Direção de Serviços de 

Gestão de Contratos e Concessões; c) A Direção de Serviços de Regulamentação Técnica, de Qualidade e Segurança; d) A Direção de Serviços 

de Formação e Certificação; e) A Direção de Serviços de Repositório Institucional; f) A Direção de Serviços de Fiscalização; g) A Direção de 

Serviços de Sistemas de Informação; h) A Direção de Serviços de Administração de Recursos; i) A Direção de Serviços de Estudos, Avaliação 

e Prospetiva. 4 - São unidades orgânicas centrais de nível II: a) O Departamento de Regulamentação e Licenciamento de Transportes 

Terrestres e Infraestruturas; b) O Departamento de Regulamentação e Licenciamento de Atividades Marítimo-Portuárias; c) O Departamento 

de Homologação de Veículos; d) O Departamento de Inspeção de Veículos; e) O Departamento de Equipamentos e Infraestruturas de 

Transporte; f) O Departamento de Habilitação de Condutores; g) O Departamento de Formação e Certificação de Profissões e Atividades; h) 

O Departamento de Desenvolvimento de Sistemas e Aplicações; i) O Departamento de Tecnologias de Informação e Comunicação; j) O 

https://dre.pt/application/conteudo/69820479
https://dre.pt/application/file/69819517
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Departamento de Atendimento e Apoio ao Utilizador; k) O Departamento de Recursos Financeiros; l) O Departamento de Recursos 

Patrimoniais; m) O Departamento de Recursos Humanos; n) O Gabinete Jurídico e de Contencioso; o) O Gabinete de Assessoria Técnica; p) 

O Gabinete de Auditoria Interna. 5 - São serviços desconcentrados do IMT, I. P., unidades orgânicas de nível I: a) A Direção Regional de 

Mobilidade e Transportes do Norte; b) A Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Centro; c) A Direção Regional de Mobilidade e 

Transportes de Lisboa e Vale do Tejo; d) A Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Alentejo; e) A Direção Regional de Mobilidade e 

Transportes do Algarve. 6 - Por deliberação do conselho diretivo, a publicar no Diário da República, podem ser criadas delegações distritais, 

unidades orgânicas de nível II, a integrar nas direções regionais de mobilidade e transportes, não podendo o seu número exceder, em cada 

momento, o limite máximo de dez no cômputo total das direções regionais, sendo as respetivas competências definidas na referida 

deliberação. 7 - Por deliberação do conselho diretivo, a publicar no Diário da República, podem ainda ser criados núcleos, unidades orgânicas 

de nível III, a integrar nas direções regionais de mobilidade e transportes, não podendo o seu número exceder, em cada momento, o limite 

máximo de três por cada uma das direções regionais, sendo as respetivas competências definidas na referida deliberação. 

 

 

 

JOGOS E APOSTAS ONLINE | COMISSÃO DE JOGOS DO TURISMO DE PORTUGAL, I. P. | SERVIÇO DE 

REGULAÇÃO E INSPEÇÃO DE JOGOS (SRIJ) | TAXAS 

Regime Jurídico dos Jogos e Apostas online (RJO) | Regulamento para Reconhecimento das Entidades Certificadoras do 

Sistema Técnico de Jogo | Sanções 

(1) Regulamento n.º 419-A/2015 (Série II), de 2015-07-16 / Ministério da Economia. Instituto do Turismo de 

Portugal, I. P. - Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 35.º e do artigo 48.º do RJO com a alínea b) do 

n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, 

de 29 de abril, a Comissão de Jogos, na reunião de 15 de julho de 2015, deliberou aprovar o Regulamento para 

Reconhecimento das Entidades Certificadoras do Sistema Técnico de Jogo. Diário da República. - Série II-C - N.º 

137 – 1.º Suplemento (18-07-2015), p. 19390-(2) - 19390-(4). https://dre.pt/application/file/69829023 

O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas online (RJO), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, determina, no 

artigo 35.º, que a homologação do sistema técnico de jogo depende de prévia certificação, a efetuar por entidade constante 

de lista a divulgar pelo Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos no seu sítio na Internet. 

2.º O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República, 2.ª série [2015-07-

18]. 

REGULAMENTO PARA RECONHECIMENTO 

DAS ENTIDADES CERTIFICADORAS 

Artigo 1.º (Objeto). - 1 — O presente regulamento tem por objeto definir o procedimento para o reconhecimento pela Comissão de Jogos do 

Turismo de Portugal, I. P. (Comissão de Jogos) das entidades habilitadas a certificar o sistema técnico de jogo (entidades certificadoras) das 

pessoas coletivas privadas que pretendam obter uma licença para a exploração de jogos e apostas online, nos termos definidos no Regime 

Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril. 2 — O presente regulamento tem ainda 

por objeto definir as regras a que as entidades certificadoras ficam vinculadas no exercício da atividade de certificação de sistemas técnicos 

de jogos. 

Artigo 2.º (Requerimento). - 1 — A pessoa coletiva que pretenda ser reconhecida como entidade certificadora deve solicitá-lo ao Serviço de 

Regulação e Inspeção de Jogos (SRIJ) mediante requerimento dirigido por correio eletrónico, para o endereço 

sugestoes.srij@turismodeportugal.pt, ou por correio registado para o seguinte endereço: Rua Ivone Silva, lote 6, 1050 -124 Lisboa. 2 — O 

requerimento, bem como os documentos que o acompanham, devem ser redigidos em língua portuguesa. 3 — Quando, pela sua própria 

natureza ou origem, os documentos apresentados estiverem redigidos numa língua estrangeira, devem os mesmos ser acompanhados de 

tradução para a língua portuguesa, devidamente legalizada. 4 — O SRIJ pode, a pedido da requerente, autorizar que alguns dos documentos 

não sejam acompanhados de tradução devidamente legalizada. 

Artigo 18.º (Disposição transitória). - As entidades referidas no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, estão sujeitas ao 

procedimento de certificação do seu sistema técnico de jogo, nos termos previstos no referido decreto-lei e no presente regulamento. 

https://dre.pt/application/file/69829023
mailto:sugestoes.srij@turismodeportugal.pt
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(2) Decreto-Lei n.º 66/2015, de 2015-04-29 / Ministério da Economia. - No uso da autorização legislativa pela 

Lei n.º 73/2014, de 2 de setembro, aprova o Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online e altera o Código da 

Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro, a Tabela Geral do Imposto do Selo, e o 

Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho. Diário da República. - Série I - N.º 83 (29-04-2015), p. 2139 - 2170. 

https://dre.pt/application/file/67096527 

Artigo 1.º (Objeto). - O presente decreto-lei aprova o Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online e altera: a) O Código da 

Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro; b) A Tabela Geral do Imposto do Selo, anexa ao Código 

do Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.º 150/99, de 11 de setembro; c) O Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, que 

aprova a orgânica do Instituto do Turismo de Portugal, I.P. (Turismo de Portugal, I.P.). 

Artigo 2.º (Aprovação do Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online). - É aprovado, no anexo I ao presente decreto-lei e 

do qual faz parte integrante, o Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online. 

Artigo 3.º (Alteração ao Código da Publicidade). - Os artigos 21.º (Jogos e apostas) e 40.º [...] do Código da Publicidade, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 4.º (Alteração à Tabela Geral do Imposto do Selo). - A verba 11 da Tabela Geral do Imposto do Selo, anexa ao Código 

do Imposto do Selo, aprovado pela Lei n.º 150/99, de 11 de setembro, passa a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 5.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho). - Os artigos 3.º, 5.º, 7.º, 9.º, 11.º, 13.º, 16.º, 19.º, 20.º 

e 22.º do Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho, passam a ter a seguinte redação: (...) 

Artigo 8.º (Norma revogatória). - É revogada a alínea m) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho. 

Artigo 9.º (Republicação). - É republicado, no anexo II ao presente decreto-lei e do qual faz parte integrante, o Decreto-Lei 

n.º 129/2012, de 22 de junho, com a redação atual. 

Artigo 10.º (Entrada em vigor). - O presente decreto-lei entra em vigor 60 dias a contar da data da sua publicação. 

ANEXO I (a que se refere o artigo 2.º)  

Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online 

Artigo 1.º (Objeto) a Artigo 92.º (Taxas) 

ANEXO II (a que se refere o artigo 9.º)  

Republicação do Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho 

Artigo 1.º (Natureza) a Artigo 24.º (Entrada em vigor). 

(3) Portaria n.º 211/2015 (Série I), de 2015-07-16 / Ministérios das Finanças e da Economia. - Ao abrigo do 

disposto no n.º 3 do artigo 92.º do RJO, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, fixa os montantes 

das taxas no âmbito do Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online. Diário da República. - Série I - N.º 137 (16-

07-2015), p. 4888 - 4889. https://dre.pt/application/file/69819519 

O Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online (RJO), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, determina, no 

seu artigo 92.º, que são devidas taxas pela homologação do sistema técnico de jogo, pela emissão da licença, pela prorrogação 

do prazo da licença e pela autorização para a exploração de novos tipos de jogos de fortuna ou azar, e que os montantes dessas 

taxas são fixados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do turismo, após audição prévia 

da entidade de controlo, inspeção e regulação. 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente portaria fixa os montantes das taxas devidas no âmbito do Regime Jurídico dos Jogos e Apostas 

Online (RJO), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/2015, de 29 de abril, a cujo pagamento se encontram sujeitos os seguintes 

atos: a) Homologação do sistema técnico de jogo; b) Emissão ou prorrogação do prazo da licença; c) Autorização para a 

exploração de novos tipos de jogos de fortuna ou azar. 

Artigo 2.º (Montantes das taxas). - Os montantes das taxas referidas no artigo anterior são os fixados na tabela constante do 

Anexo da presente portaria, que desta faz parte integrante. 

Artigo 5.º (Entrada em vigor). - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-17]. 

ANEXO (a que se refere o artigo 2.º) Montantes das taxas. 

https://dre.pt/application/file/67096527
https://dre.pt/application/file/69819519
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MEDICAMENTOS | PRESCRIÇÃO ELETRÓNICA MÉDICA (PEM) | UNIFORMIZAÇÃO PROGRESSIVA DAS 

FERRAMENTAS 

Sistemas de informação das unidades de saúde do Serviço Nacional de Saúde (SNS) | Ordem dos Médicos | SPMS — 

Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. 

@ Despacho n.º 7979-P/2015 (Série II), de 2015-07-17 / Ministério da Saúde. Gabinete do Secretário de Estado 

da Saúde. - Estabelece disposições sobre a uniformização progressiva das ferramentas de prescrição eletrónica 

médica (PEM), desenvolvida no âmbito da SPMS - Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E.. Diário da 

República. - Série II-C - N.º 139 – 2.º Suplemento (15-07-2015), p. 19512-(17). 

https://dre.pt/application/file/69848128 

Com vista à racionalização do acesso ao medicamento, no âmbito do Serviço Nacional de Saúde (SNS), o Dec. Lei n.º 106-

A/2010, de 1 de outubro, estabelece o princípio da obrigatoriedade da prescrição eletrónica. 

Em 2012 o Ministério da Saúde desenvolveu uma aplicação de prescrição eletrónica médica (PEM), que pretende ser o 

instrumento normalizado a utilizar pelas instituições de prestação de cuidados de saúde do SNS para a prescrição de 

medicamentos e cuidados respiratórios domiciliários. A prescrição de cuidados respiratórios através deste aplicativo, com a 

inclusão das Normas de Orientação Clínica da Direção Geral de Saúde, foi já determinada e assiste-se à prescrição diária através 

da PEM na quase generalidade das instituições. 

4 — A SPMS disponibilizará uma versão adaptada a dispositivos móveis do aplicativo PEM, até 31 de dezembro de 2015.  

5 — A aplicação PEM deverá incluir interações medicamentosas, aprovadas pelo INFARMED, IP — Autoridade Nacional do 

Medicamento e Produtos de Saúde IP, até 1 de janeiro de 2016. 

 

 

 

ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLETIVO (MOBILIÁRIOS E IMOBILIÁRIOS) | COMERCIALIZAÇÃO DE 

FUNDOS DE PENSÕES ABERTOS DE ADESÃO INDIVIDUAL  

@ Regulamento da CMVM n.º 2/2015 (Série II), de 2015-06-12 / Comissão do Mercado de Valores Mobiliários. - 

Ao abrigo do disposto no artigo 254.º do Regime Geral dos Organismos de Investimento Coletivo, aprovado pela 

Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, nos n.os 1 e 3 do artigo 353.º e no n.º 1 do artigo 369.º, todos do Código dos 

Valores Mobiliários, e na alínea r) do artigo 12.º dos Estatutos da CMVM, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 5/2015, 

de 8 de janeiro, aprova o Regulamento da CMVM n.º 2/2015 - Organismos de Investimento Coletivo (Mobiliários 

e Imobiliários) e Comercialização de Fundos de Pensões Abertos de Adesão Individual (Revoga os Regulamentos 

da CMVM n.os 8/2002 e 5/2013). Diário da República. – Série II-E - N.º 138 (17-07-2015), p. 19268 - 19314. 

https://dre.pt/application/file/69828734 

Artigo 1.º (Âmbito). - 1 — O presente regulamento desenvolve o regime previsto no Regime Geral dos Organismos de 

Investimento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, adiante abreviadamente designado «Regime Geral», 

especificamente quanto às seguintes matérias relativas aos organismos de investimento coletivo: a) Termos e condições de 

funcionamento; b) Comercialização e negociação em mercado secundário; c) Informação; d) Vicissitudes. 2 — O presente 

regulamento estabelece ainda normas relativas à comercialização e à informação que deve ser prestada relativamente a 

contratos de adesão individual a fundos de pensões abertos. 3 — O presente regulamento não prejudica a aplicação do 

Regulamento da CMVM n.º 2/2012, que estabelece os deveres informativos dos produtos financeiros complexos, às unidades de 

participação dos organismos de investimento coletivo que como tal sejam qualificadas no processo autorizativo de constituição 

ou de comercialização no caso de organismos de investimento coletivo não constituídos em Portugal. 

Artigo 106.º (Norma revogatória). - São revogados os Regulamentos da CMVM n.º 8/2002, de 14 de junho de 2002, e n.º 5/2013, 

de 7 de setembro de 2013, sem prejuízo do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo seguinte. 

Artigo 108.º (Entrada em vigor). - O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação [2015-07-

18]. 

https://dre.pt/application/file/69848128
https://dre.pt/application/file/69828734
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12 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Carlos Tavares. — O Vogal do Conselho de Administração, 

Carlos Alves. 

Regulamento da CMVM n.º 2/2015 

Organismos de Investimento Coletivo (Mobiliários e Imobiliários) e Comercialização de Fundos de Pensões Abertos de 

Adesão Individual 

ÍNDICE SISTEMÁTICO 

 

TÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º Âmbito 

 

TÍTULO II - TERMOS E CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO 

CAPÍTULO I - Tipologia de organismos de investimento coletivo 

Artigo 2.º Regras gerais 

Artigo 3.º Organismos de investimento coletivo do mercado monetário 

Artigo 4.º Organismos de investimento coletivo do mercado monetário de curto prazo 

Artigo 4.º Organismos de investimento coletivo do mercado monetário de curto prazo 

Artigo 6.º Organismos de investimento coletivo de obrigações 

Artigo 7.º Organismos de investimento coletivo de ações 

Artigo 8.º Organismos de investimento coletivo de índice 

Artigo 9.º Organismos de investimento coletivo de capital garantido 

Artigo 10.º Organismos de investimento coletivo estruturados 

Artigo 11.º Organismos de investimento coletivo flexíveis 

 

CAPÍTULO II - Categorias de unidades de participação 

Artigo 12.º Categorias 

 

CAPÍTULO III - Atividade dos organismos de investimento coletivo 

SECÇÃO I - Atividade 

SUBSECÇÃO I - Investimento e gestão do risco 

Artigo 13.º Imóveis indispensáveis ao exercício da atividade 

Artigo 14.º Gestão do Risco 

SUBSECÇÃO II - Técnicas e instrumentos de gestão 

Artigo 15.º Âmbito de aplicação 

Artigo 16.º Cálculo da exposição global em instrumentos financeiros derivados 

Artigo 17.º Abordagem baseada nos compromissos 

Artigo 18.º Abordagem baseada no VaR 

Artigo 19.º Informação relativa à exposição global em instrumentos financeiros derivados 

Artigo 20.º Responsabilidades extrapatrimoniais 

Artigo 21.º Informação sobre instrumentos financeiros derivados 

Artigo 22.º Requisitos de realização de operações de empréstimo e de reporte 

Artigo 23.º Garantias associadas à realização de operações de empréstimo e de reporte 

Artigo 24.º Operações de empréstimo e de reporte 

Artigo 25.º Informação sobre empréstimos e reportes 

SUBSECÇÃO III - Comissão de gestão 

Artigo 26.º Regras e limites da comissão de gestão variável 

Artigo 27.º Informação relativa à comissão de gestão variável 

SUBSECÇÃO IV - Valorização do património e das unidades de participação 

Artigo 28.º Princípios gerais 

Artigo 29.º Momento de referência 

Artigo 30.º Instrumentos financeiros negociados em mercado regulamentado 

Artigo 31.º Avaliação de instrumentos financeiros negociados em mercado regulamentado 
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Artigo 32.º Avaliação de instrumentos financeiros não negociados em mercado regulamentado 

Artigo 33.º Avaliação de outros ativos 

Artigo 34.º Imóveis 

Artigo 35.º Projetos de construção 

Artigo 36.º Projetos de reabilitação e obras de melhoramento, ampliação e requalificação de imóveis de montante significativo 

Artigo 37.º Métodos de avaliação 

Artigo 38.º Limitações associadas aos métodos usados 

Artigo 39.º Relatórios de avaliação 

Artigo 40.º Cálculo do valor líquido global do organismo de investimento coletivo 

Artigo 41.º Erros de valorização do património do organismo de investimento coletivo 

Artigo 42.º Informação sobre a valorização do património 

Artigo 43.º Controlo da adequação da avaliação 

SUBSECÇÃO V - Situações excecionais 

Artigo 44.º Ultrapassagem de limites em casos alheios à vontade da entidade responsável pela gestão 

SECÇÃO II - Negociação em mercado 

Artigo 45.º Âmbito 

Artigo 46.º Regras gerais de organismos de investimento coletivo negociados em mercado 

Artigo 47.º Valor indicativo 

Artigo 48.º Deveres de reporte e divulgação 

Artigo 49.º UCITS ETF 

SECÇÃO III - Auditores 

Artigo 50.º Rotatividade e pluralidade dos auditores 

 

TÍTULO III - COMERCIALIZAÇÃO 

 

CAPÍTULO I - Princípios e regras de comercialização e entidades comercializadoras 

Artigo 51.º Conteúdo do contrato de comercialização 

Artigo 52.º Condições de comercialização 

Artigo 53.º Extrato 

Artigo 54.º Comercialização junto de investidores não qualificados em Portugal de organismos de investimento alternativo de país terceiro 

Artigo 55.º Comercialização junto de investidores qualificados em Portugal de organismos de investimento alternativo de país terceiro 

Artigo 56.º Autorização de outras entidades comercializadoras 

 

CAPÍTULO II - Comercialização de fundos de pensões abertos de adesão individual 

Artigo 57.º Entidades comercializadoras 

Artigo 58.º Adequação às circunstâncias pessoais do cliente 

Artigo 59.º Comercialização através de Internet e de outros meios de comunicação à distância 

Artigo 60.º Conservação de documentos 

Artigo 61.º Processamento de pedidos 

Artigo 62.º Condições de subscrição, transferência, resgate ou reembolso de unidades de participação de fundos de pensões abertos de adesão 

individual 

 

TÍTULO IV - INFORMAÇÃO 

 

CAPÍTULO I - Documentos constitutivos 

Artigo 63.º Elaboração de prospeto e regulamento de gestão 

Artigo 64.º Documento com informações fundamentais destinadas aos investidores de organismo de investimento coletivo que investe de forma 

significativa noutros organismos 

Artigo 65.º Documento com informações fundamentais destinadas aos investidores de organismo de investimento coletivo em valores mobiliários 

Artigo 66.º Documento com informações fundamentais destinadas aos investidores de organismo de investimento alternativo 

Artigo 67.º Documento informativo 

Artigo 68.º Atualidade 

Artigo 69.º Taxa de encargos correntes 
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CAPÍTULO II - Regras de cálculo e de divulgação de medidas de rentabilidade e de risco históricos 

Artigo 70.º Fórmulas de cálculo de medidas de rentabilidade 

Artigo 71.º Divulgação de medidas de rentabilidade 

Artigo 72.º Menções obrigatórias 

Artigo 73.º Fórmula de cálculo do risco 

Artigo 74.º Indicador sintético de risco e de remuneração do documento com informações fundamentais destinadas aos investidores 

 

CAPÍTULO III - Comunicação, divulgação e registo de informação 

Artigo 75.º Informação sobre o exercício de direitos de voto 

Artigo 76.º Informação sobre transações 

Artigo 77.º Informação sobre o património 

Artigo 78.º Conteúdo da informação sobre o património 

Artigo 79.º Informação sobre a atividade 

Artigo 80.º Relatório anual do depositário 

Artigo 81.º Modo de envio de informação à CMVM 

 

CAPÍTULO IV - Informação relativa a fundos de pensões abertos de adesão individual 

SECÇÃO I - Informação 

Artigo 82.º Documento com informações fundamentais destinadas aos investidores de fundos de pensões abertos de adesão individual 

Artigo 83.º Elaboração e divulgação do documento com informações fundamentais destinadas aos investidores de fundos de pensões abertos de 

adesão individual 

Artigo 84.º Conteúdo do documento com informações fundamentais destinadas aos investidores de fundos de pensões abertos de adesão individual 

Artigo 85.º Taxa de encargos correntes de fundos de pensões abertos de adesão individual 

Artigo 86.º Alterações ao documento com informações fundamentais destinadas aos investidores de fundos de pensões abertos de adesão 

individual e comunicação aos participantes 

Artigo 87.º Extrato relativo a fundos de pensões abertos de adesão individual 

Artigo 88.º Informação sobre a forma e pagamento dos benefícios 

Artigo 89.º Prestação de informação 

SECÇÃO II - Mensagens publicitárias e informativas de fundos de pensões abertos de adesão individual 

Artigo 90.º Mensagens publicitárias ou informativas 

Artigo 91.º Rentabilidade e risco históricos 

 

TÍTULO V - ALTERAÇÕES SIGNIFICATIVAS E SUSPENSÃO DAS OPERAÇÕES DE SUBSCRIÇÃO E RESGATE 

Artigo 92.º Alterações significativas da política de investimento 

Artigo 93.º Alterações significativas da política de distribuição de rendimentos 

Artigo 94.º Alterações significativas do prazo de cálculo ou divulgação do valor das unidades de participação 

Artigo 95.º Regras sobre a suspensão das operações de subscrição e resgate 

 

TÍTULO VI - TRANSFORMAÇÃO E CISÃO DE ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLETIVO 

 

CAPÍTULO I - Regras comuns 

Artigo 96.º Condição de autorização 

Artigo 97.º Instrução e procedimento de autorização 

Artigo 98.º Projeto da operação 

Artigo 99.º Controlo por auditor 

Artigo 100.º Direito ao resgate 

Artigo 101.º Divulgação de informação 

 

CAPÍTULO II - Regras específicas 

Artigo 102.º Modalidades da transformação 

Artigo 103.º Produção de efeitos da transformação 

Artigo 104.º Âmbito e modalidades da cisão 
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Artigo 105.º Produção de efeitos da cisão 

 

TÍTULO VII - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Artigo 106.º Norma revogatória 

Artigo 107.º Regime transitório 

Artigo 108.º Entrada em vigor 

ANEXO 1 - Caracterização da rentabilidade e risco dos organismos de investimento coletivo de índice (informação prevista no artigo 8.º) 

ANEXO 2 - Realização de operações em instrumentos financeiros derivados e cálculo da exposição global em instrumentos financeiros 

derivados (informação prevista no artigo 21.º) 

ANEXO 3 - Realização de operações de empréstimo (informação prevista no artigo 25.º) 

ANEXO 4 - Realização de operações de reporte (Informação prevista no artigo 25.º) 

ANEXO 5 - Reporte à CMVM de erros ocorridos no cálculo e divulgação do valor da unidade de participação (informação prevista no artigo 

41.º [Erros de valorização do património do organismo de investimento coletivo], a ser remetida preferencialmente em ficheiro de Excel) 

ANEXO 6 - Modelo de divulgação de erros ocorridos na determinação do valor das unidades de participação (informação prevista no artigo 

41.º [Erros de valorização do património do organismo de investimento coletivo]) 

ANEXO 7 - Modelo de prospeto (informação prevista no artigo 63.º) 

7.1 — Organismos de Investimento Coletivo em Valores Mobiliários, Organismos de Investimento Alternativo em Valores Mobiliários e 

Organismos de Investimento em Ativos não Financeiros. 

Prospeto - Organismo de Investimento Coletivo (OIC)/Fundo 

PARTE I - Regulamento de gestão do OIC 

PARTE II - Informação adicional exigida nos termos do anexo II, esquema a, previsto no n.º 2 do artigo 158.º do Regime Geral 

ANEXO - OIC geridos pela entidade responsável pela gestão a [dd -mm-aaaa] 

7.2 — Organismo Investimento Imobiliário 

Prospeto - Organismo de Investimento Coletivo (OIC)/Fundo 

PARTE I - Regulamento de gestão do OIC 

PARTE II - Informação adicional exigida nos termos do anexo II, esquema a, previsto no n.º 2 do artigo 158.º do Regime Geral  

ANEXO - OIC geridos pela entidade responsável pela gestão a [dd -mm-aaaa] 

ANEXO 8 (informação prevista nos artigos 65.º, 66.º e 82.º) 

8.1 — Documento com as informações fundamentais destinadas aos investidores de organismo de investimento coletivo em valores 

mobiliários 

Informações Fundamentais Destinadas aos Investidores (IFI) 

8.2 — Documento com as informações fundamentais destinadas aos investidores de organismo de investimento alternativo (OIA/Fundo). 

Informações Fundamentais Destinadas aos Investidores (IFI). A POLÍTICA DE INVESTIMENTO DE OIA NÃO CUMPRE OBRIGATORIAMENTE OS 

LIMITES PREVISTOS NO REGIME GERAL PARA OICVM. A DISCRECIONARIDADE CONFERIDA À ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA GESTÃO PODE 

IMPLICAR RISCOS SIGNIFICATIVOS PARA OS INVESTIDORES. 

8.3 — Documento com as informações fundamentais destinadas aos investidores de organismos de investimento imobiliário (OII/Fundo). 

Informações Fundamentais Destinadas aos Investidores (IFI) [A POLÍTICA DE INVESTIMENTO DE OEII NÃO CUMPRE OBRIGATORIAMENTE OS 

LIMITES PREVISTOS NO REGIME GERAL PARA OII. A DISCRECIONARIDADE CONFERIDA À ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA GESTÃO PODE 

IMPLICAR RISCOS SIGNIFICATIVOS PARA OS INVESTIDORES.] 

8.4 — Documento com as informações fundamentais destinadas aos investidores de fundo de pensões aberto de adesão individual. 

Informações Fundamentais Destinadas aos Investidores de Fundo de Pensões Aberto de Adesão Individual 

ANEXO 9 - Documento informativo de organismo de investimento alternativo exclusivamente dirigido a investidores qualificados (a que 

se refere o artigo 67.º). DOCUMENTO INFORMATIVO DE ORGANISMO DE INVESTIMENTO ALTERNATIVO EXCLUSIVAMENTE DIRIGIDO A 

INVESTIDORES QUALIFICADOS 

ANEXO 10 - Mapa de comunicação de exercício de direitos de voto (informação prevista no artigo 75.º) 

ANEXO 11 (informação prevista no artigo 76.º) 

11.1 — Mapa de comunicação de operações sobre ações ou valores mobiliários que dão direito à sua aquisição 

11.2 — Mapa de comunicação de operações sobre unidades de participação 

ANEXO 12 - Modelo de divulgação e envio à CMVM da carteira dos organismos de investimento coletivo (informação prevista no artigo 

78.º) 

ANEXO 13 - Informação e enviar à CMVM (Informação prevista no artigo 79.º) 
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ANEXO 14 - Realização de operações sobre ativos admitidos à negociação em mercado regulamentado ou sistema de negociação 

multilateral, fora de mercado regulamentado (informação prevista no artigo 79.º) 

 

 

 

POLÍTICA CRIMINAL PARA O BIÉNIO DE 2015-2017: OBJETIVOS, PRIORIDADES E ORIENTAÇÕES 

Ações regulares de policiamento reforçado 

Armas de fogo, nucleares, químicas e bacteriológicas ou engenhos ou produtos explosivos  

Associações criminosas e organizações terroristas 

Contratos locais de segurança (a celebrar entre o Governo e as autarquias locais) 

Cooperação entre órgãos de polícia criminal 

Crimes de investigação prioritária 

Crimes de prevenção prioritária 

Crimes violentos e graves de investigação prioritária 

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais  

Equipas especiais 

Equipas mistas 

Espaços públicos de utilização comum 

Forças de segurança 

Gabinete de Recuperação de Ativos 

Informática e Internet 

Investigações altamente complexas 

Ministério Público 

Operações especiais de prevenção relativas a armas 

Policiamento de proximidade 

Prevenção da criminalidade 

Prevenção da violência desportiva 

Programas de segurança comunitária 

Recuperação de ativos  

Reinserção social  

Videovigilância 

Violência contra pessoas idosas, crianças e outras vítimas especialmente vulneráveis 

Violência doméstica 

Violência em instalações de tribunais e serviços do Ministério Público 

Violência em serviços de saúde  

Violência nas escolas 

Violência no meio rural 

Zonas urbanas sujeitas a vigilância policial 

 

(1) Lei n.º 72/2015, de 2015-07-20 / Define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal para o 

biénio de 2015-2017, em cumprimento da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que aprova a Lei-Quadro da Política 

Criminal. Diário da República. - Série I - N.º 139 (20-07-2015), p. 4909 - 4911. 

https://dre.pt/application/conteudo/69839459 

Artigo 1.º (Objeto). - A presente lei define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2015-

2017, em cumprimento da Lei n.º 17/2006, de 23 de maio, que aprova a Lei-Quadro da Política Criminal. 

Artigo 2.º (Crimes de prevenção prioritária). - Tendo em conta a dignidade dos bens jurídicos tutelados e a necessidade de 

proteger as potenciais vítimas, são considerados fenómenos criminais de prevenção prioritária, para efeitos da presente lei: a) 

O terrorismo e os crimes previstos no artigo 4.º da Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, alterada pelas Leis n.os 59/2007, de 4 de 

https://dre.pt/application/conteudo/69839459
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setembro, 25/2008, de 5 de junho, 17/2011, de 3 de maio, e 60/2015, de 24 de junho; b) A criminalidade violenta organizada 

ou grupal; c) O tráfico de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas; d) Os crimes praticados contra crianças e jovens e 

outras pessoas vulneráveis; e) Os crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual; f) A violência doméstica; g) Os crimes 

de tráfico de órgãos e de pessoas; h) O crime de falsificação de documentos; i) Os crimes contra o Estado, designadamente os 

crimes de corrupção e tráfico de influência e o crime de branqueamento de capitais; j) A criminalidade económico-financeira; 

k) Os crimes contra o sistema de saúde; l) Os crimes fiscais e contra a segurança social; m) A cibercriminalidade; n) O crime 

de incêndio florestal e os crimes contra o ambiente. 

Artigo 3.º (Crimes de investigação prioritária). - São considerados crimes de investigação prioritária: a) O terrorismo e os 

crimes previstos no artigo 4.º da Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, alterada pelas Leis n.os 59/2007, de 4 de setembro, 25/2008, 

de 5 de junho, 17/2011, de 3 de maio, e 60/2015, de 24 de junho; b) Os crimes contra a liberdade e a autodeterminação 

sexual; c) A violência doméstica; d) O tráfico de órgãos e de pessoas; e) A corrupção; f) O branqueamento de capitais; g) Os 

crimes fiscais e contra a segurança social; h) A cibercriminalidade. 

Artigo 5.º (Cooperação entre órgãos de polícia criminal). - Os órgãos de polícia criminal cooperam na prevenção e 

investigação dos crimes referidos nos artigos 2.º e 3.º, designadamente através da partilha de informações, nos termos da Lei 

de Organização da Investigação Criminal, aprovada pela Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto. 

Artigo 7.º (Equipas especiais e equipas mistas). - O Procurador-Geral da República pode, a título excecional, constituir 

equipas especiais, vocacionadas para investigações altamente complexas, e equipas mistas, compostas por elementos dos 

diversos órgãos de polícia criminal, ouvidos os respetivos dirigentes máximos, para investigar crimes violentos e graves de 

investigação prioritária, funcionando as equipas sob a dependência funcional do Ministério Público, sem prejuízo da 

dependência hierárquica dos seus membros, legalmente prevista. 

Artigo 15.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor em 1 de setembro de 2015. 

ANEXO (a que se refere o artigo 14.º) Fundamentos das prioridades e orientações da política criminal. 

(2) Lei n.º 17/2006, de 2016-05-23 / Assembleia da República. - Aprova a Lei-Quadro da Política Criminal. 

Diário da República. - Série I-A - N.º 99 (23-05-2006), p. 3462 - 3463. https://dre.pt/application/conteudo/633285 

Artigo 1.º (Objecto). - A condução da política criminal compreende, para efeitos da presente lei, a definição de objectivos, 

prioridades e orientações em matéria de prevenção da criminalidade, investigação criminal, acção penal e execução de penas 

e medidas de segurança.  

Artigo 4.º (Objectivos). - A política criminal tem por objectivos prevenir e reprimir a criminalidade e reparar os danos 

individuais e sociais dela resultantes, tomando em consideração as necessidades concretas de defesa dos bens jurídicos.  

Artigo 5.º (Prioridades). - 1 - Os crimes que forem objecto de prioridade nas acções de prevenção, na investigação e no 

procedimento podem ser indicados através do bem jurídico tutelado, da norma legal que os prevê, do modo de execução, do 

resultado, dos danos individuais e sociais ou da penalidade. 2 - A indicação prevista no número anterior é sempre fundamentada 

e pode ser referida a cada um dos títulos da Parte Especial do Código Penal e à legislação penal avulsa. 3 - O regime de 

prioridades não prejudica o reconhecimento de carácter urgente a processos, nos termos legalmente previstos.  

Artigo 6.º (Orientações sobre a pequena criminalidade). - 1 - As orientações de política criminal podem compreender a 

indicação de tipos de crimes ou de fenómenos criminais em relação aos quais se justifique especialmente a suspensão provisória 

do processo, o arquivamento em caso de dispensa de pena, o processo sumaríssimo, o julgamento por tribunal singular de 

processos por crimes puníveis com pena de prisão superior a 5 anos ou a aplicação de outros regimes legalmente previstos para 

a pequena criminalidade. 2 - O disposto no número anterior não dispensa a verificação casuística, pelas autoridades judiciárias 

competentes, dos requisitos gerais e da oportunidade da aplicação de cada instituto.  

Artigo 7.º (Iniciativa). - 1 - O Governo, na condução da política geral do País, apresenta à Assembleia da República propostas 

de lei sobre os objectivos, prioridades e orientações de política criminal, denominadas leis sobre política criminal. 2 - As 

propostas de lei são apresentadas, de dois em dois anos, até 15 de Abril.  

Artigo 16.º (Entrada em vigor). - A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação. 

 

https://dre.pt/application/conteudo/633285
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POLÍTICAS ECONÓMICAS DOS ESTADOS-MEMBROS E DA UNIÃO EUROPEIA 

@ Recomendação (UE) 2015/1184 do Conselho, de 14 de julho de 2015, relativa às orientações gerais para as 

políticas económicas dos Estados-Membros e da União Europeia. JO L 192 de 18.7.2015, p. 27-31. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_192_R_0009&from=PT 

RECOMENDA que os Estados-Membros e, se for caso disso, a União, tenham em conta, no âmbito das suas políticas 

económicas, as orientações previstas no anexo, que fazem parte integrante das orientações integradas Europa 

2020. 

ANEXO 

Orientações gerais para as políticas económicas dos Estados-Membros e da União Europeia  

Parte I das orientações integradas Europa 2020 

Orientação n.º 1: Promover o investimento 

Orientação n.º 2: Reforçar o crescimento através da implementação de reformas estruturais nos Estados-Membros 

Orientação n.º 3: Suprimir as barreiras ao crescimento sustentável e ao emprego na UE 

Orientação n.º 4: Melhorar a sustentabilidade das finanças públicas e torná-las mais favoráveis ao crescimento. 

 

 

 

PROGRAMA "+ SUPERIOR" 

@ Despacho n.º 7979-Q/2015 (Série II), de 2015-07-17 / Ministério da Educação e Ciência. Gabinete do 

Secretário de Estado do Ensino Superior. - Aprova o regulamento do programa "+ Superior". Diário da República. 

- Série II-C - N.º 139 – 2.º Suplemento (15-07-2015), p. 19512-(17) - 19512-(21). 

https://dre.pt/application/file/69848129 

Artigo 1.º (Aprovação). - É aprovado o Regulamento do Programa +Superior para o Ano Letivo de 2015 -2016, cujo texto se 

publica em anexo a este despacho. 

Artigo 4.º (Entrada em vigor). - Este despacho entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação [2015-07-21]. 

Regulamento do Programa +Superior para o Ano Letivo de 2015-2016 

Artigo 1.º (Objeto) a Artigo 29.º (Avaliação) 

ANEXO I - Instituições abrangidas pelo Programa +Superior no ano letivo de 2015 -2016 

ANEXO II - Número inicial de bolsas a atribuir em cada instituição de ensino superior no âmbito do Programa +Superior no ano letivo de 2015 

-2016 

ANEXO III - NUTS II e III em que se encontram situadas as instituições de ensino superior abrangidas pelo Programa +Superior no ano letivo 

de 2015 -2016. 

 

 

 

PROGRAMA NACIONAL DE TURISMO DE NATUREZA (PNTN) 

Animação turística | Compromisso para o Crescimento Verde | Conservação da natureza | Desenvolvimento local | 

Empreendimentos turísticos | Marca nacional «Natural.PT | Grupo de Trabalho | património natural, paisagístico e cultural 

| Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP) | Rede Natura 2000 | Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC)  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOL_2015_192_R_0009&from=PT
https://dre.pt/application/file/69848129
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@ Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2015 (Série I), de 2015-07-21 / Presidência do Conselho de 

Ministros. - Aprova o novo Programa Nacional de Turismo de Natureza. Diário da República. - Série I - N.º 140 

(21-07-2015), p. 4922 - 4925. https://dre.pt/application/file/69848107 

O Programa Nacional de Turismo de Natureza (PNTN), foi criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98, de 

25 de agosto, tendo presente a circunstância de as áreas classificadas surgirem, cada vez mais, no contexto nacional e 

internacional, como destinos turísticos em que a existência de valores naturais e culturais bem preservados constituem 

atributos indissociáveis do turismo de natureza. 

1 - Aprovar o novo Programa Nacional de Turismo de Natureza, adiante designado por PNTN, que constitui uma estratégia de 

promoção do turismo de natureza, definindo os objetivos a prosseguir e as ações que devem ser concretizadas. 

2 - Determinar que o turismo de natureza, para efeitos do PNTN, abrange: a) O exercício de atividades de animação turística, 

em todo o território nacional, que permitam contemplar e desfrutar o património natural, paisagístico e cultural; e b) A 

exploração de empreendimentos turísticos em áreas integradas no sistema nacional de áreas classificadas (SNAC) ou em outras 

áreas com valores naturais, e que disponham de um adequado conjunto de infraestruturas, equipamentos e serviços 

complementares que permitam contemplar e desfrutar o património natural, paisagístico e cultural, tendo em vista a oferta 

de um produto turístico integrado e diversificado. 

5 - Estabelecer que o PNTN tem por objetivo principal a promoção e afirmação dos valores e potencialidades das áreas 

classificadas, como tal definidas no Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, e de outras áreas com valores naturais e culturais, 

propiciando a criação de produtos e serviços turísticos inovadores e sustentáveis nos municípios abrangidos por aquelas áreas 

e promovendo a integração e sustentabilidade dos seguintes domínios: a) Conservação da natureza; b) Desenvolvimento local; c) 

Qualificação da oferta turística; d) Diversificação da atividade turística; e e) Divulgação e valorização do património cultural. 

10 - Determinar que o acompanhamento e a monitorização de execução do PNTN são desenvolvidos por um grupo de trabalho, 

composto por: a) Dois elementos designados pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas do turismo e da conservação da natureza; b) 

Um elemento do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.; c) Um elemento do Instituto do Turismo de Portugal, I.P.; d) Um 

elemento da Direção-Geral do Património Cultural; e) Um elemento de uma associação representativa dos interesses do setor dos 

empreendimentos turísticos, designado pelo membro do Governo responsável pela área do turismo; f) Um elemento de uma associação 

representativa dos interesses do setor da animação turística, designado pelo membro do Governo responsável pela área do turismo; e g) Dois 

elementos de organizações não-governamentais de ambiente, designados pelo membro do Governo responsável pela área da conservação da 

natureza. 

11 - Estabelecer que o grupo de trabalho referido no número anterior é constituído no prazo de 10 dias a contar da publicação 

da presente resolução. 

16 - Revogar a Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98, de 25 de agosto. 

 

 

  

https://dre.pt/application/file/69848107
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Doutrina, jurisprudência, etc. 

 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA | RESUMO DA ATIVIDADE LEGISLATIVA (15-09-2014 / 22-07-2015)  

«Relatório Estatístico da Atividade Legislativa e Parlamentar 

4.ª Sessão Legislativa da XII Legislatura   

Sob a forma de resumo, este documento reúne quadros estatísticos com a apresentação do balanço geral da Atividade 

Legislativa e Parlamentar, durante o período de 15 de setembro de 2014 a 22 de julho de 2015 e será atualizado no final 

da sessão legislativa. As iniciativas legislativas e resoluções aprovadas ontem estão contabilizadas como aprovadas em 

votação final global, mas não como leis ou resoluções (última coluna das tabelas 6 e 7), uma vez que ainda não foram 

promulgadas e/ou publicadas. 

Para mais informações sobre este relatório, contactar: Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar / Tel. 21 391 71 62 

/ e-mail: DILP.Correio@ar.parlamento.pt 

 

 

ATIVIDADE LEGISLATIVA E PARLAMENTAR. XII LEGISLATURA. 4.ª Sessão Legislativa (15 setembro de 2014 a 22 de julho 
de 2015). VERSÃO PROVISÓRIA 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. Direção de Serviços de Documentação, Informação e Comunicação. Divisão de Informação 

Legislativa e Parlamentar  

DILP 23-07-2015/11:22:53 - PDF - 2 MB - 22 p. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Documents/Estatisticas_Actividade_Parlamentar_XIILeg/ActividadeLegislativa_XII_4.pdf 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA | PÁGINA INICIAL | DESTAQUES 

http://www.parlamento.pt/Paginas/XIIL4S_RelatorioAtividadeEstatistica4S_XIIL.aspx». 

 

 

 

AVALIAÇÃO DE IMPACTE AMBIENTAL (AIA) | ALTERAÇÃO AO REGIME JURÍDICO  

«2015-07-15 às 13:56 - COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE JULHO DE 2015 

13. O Conselho de Ministros aprovou uma alteração ao regime jurídico da avaliação de impacte ambiental (AIA) dos projetos públicos 

e privados suscetíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente, transpondo a diretiva da União Europeia relativa à avaliação 

dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente. 

Na sequência do trabalho de reflexão conjunta desenvolvido pelas autoridades de AIA verificou-se a necessidade de introduzir adaptações 

ao regime estabelecido, designadamente no que respeita aos limiares de sujeição obrigatória a AIA de projetos de aterros de resíduos não 

perigosos e aos prazos de emissão dos pareceres sectoriais das entidades representadas nas comissões de avaliação. 

mailto:DILP.Correio@ar.parlamento.pt
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Documents/Estatisticas_Actividade_Parlamentar_XIILeg/ActividadeLegislativa_XII_4.pdf
http://www.parlamento.pt/Paginas/XIIL4S_RelatorioAtividadeEstatistica4S_XIIL.aspx
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Tags: despesa, parcerias público-privadas, transportes, coesão, infraestruturas, estrangeiros, investimento, sustentabilidade, floresta, 

consumo, agricultura, veterinária, união europeia, médicos, hospitais, Forças Armadas, deficientes, ambiente, banca, ciência, UNESCO, 

lusofonia, administração pública 

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os -mi nisterios/mini stro-da-preside ncia -e-dos -assuntos-parla mentare s/docume ntos -oficiais/20150 716 -cm-comunica do.aspx». 

 

 

 

DIREITO DE AUTOR E DIREITOS CONEXOS | DIFUSÃO DE OBRAS NUM CAFÉ RESTAURANTE ATRAVÉS 

DE UM APARELHO DE RÁDIO LIGADO A COLUNAS 

@ DESPACHO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Terceira Secção), de 14 de julho de 2015. - «Reenvio prejudicial – 

Artigo 99.º do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça – Direito de autor e direitos conexos na sociedade 

da informação – Diretiva 2001/29/CE – Artigo 3.º, n.º 1 – Conceito de ‘comunicação ao público’ – Difusão de obras 

num café restaurante através de um aparelho de rádio ligado a colunas». No processo C-151/15, que tem por 

objeto um pedido de decisão prejudicial apresentado, nos termos do artigo 267.° TFUE, pelo Tribunal da Relação 

de Coimbra (Portugal), por decisão de 18 de março de 2015, que deu entrada no Tribunal de Justiça em 30 de 

março de 2015, no processo Sociedade Portuguesa de Autores CRL contra Ministério Público, Carlos Manuel Prata 

Pereira Sá Meneses, Sandra Carla Ferreira Cardoso, Douros Bar Lda. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:62015CO0151&rid=1 

 Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de Justiça (Terceira Secção) declara: O conceito de «comunicação ao público», 

na aceção do artigo 3.º, n.º 1, da Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, 

relativa à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação, deve 

ser interpretado no sentido de que abrange a transmissão, através de um aparelho de rádio ligado a colunas e/ou 

amplificadores, pelas pessoas que exploram um café restaurante, de obras musicais e de obras musico literárias difundidas 

por uma estação emissora de rádio aos clientes que se encontram presentes nesse estabelecimento. 

 

 

 

ECONOMIA DIGITAL | PERSPETIVAS DA OCDE EM 2015 

«OECD Digital Economy Outlook 2015 

 

Published on July 15, 2015 

Read online http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Ma nageme nt/oe cd/scie nce -and-te chnology/oecd-digital-economy-outlook-20 15_97 8926 42324 40-en#pag e1  

Buy this book http://www.oecdbookshop. org/browse.asp? pid=title-detail&lang=e n&ds= &ISB=5JS4RV42 WQ3 7   

Get citation details http://www.oecd-ilibrary. org/scie nce -and-te chnology/oecd-digital-economy-outlook-20 15_97 8926 42324 40-en?cite for mat=ris 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150716-cm-comunicado.aspx
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:62015CO0151&rid=1
http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/science-and-technology/oecd-digital-economy-outlook-2015_9789264232440-en#page1
http://www.oecdbookshop.org/browse.asp?pid=title-detail&lang=en&ds=&ISB=5JS4RV42WQ37
http://www.oecd-ilibrary.org/science-and-technology/oecd-digital-economy-outlook-2015_9789264232440-en?citeformat=ris
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The digital economy now permeates countless aspects of the world economy, impacting sectors as varied as banking, retail, 

energy, transportation, education, publishing, media or health. Information and Communication Technologies are transforming 

the ways social interactions and personal relationships are conducted, with fixed, mobile and broadcast networks converging, 

and devices and objects increasingly connected to form the Internet of things. 

This report assesses how countries can maximise the potential of the digital economy as a driver for innovation and inclusive 

growth, and discusses the evolutions in the digital economy that policy makers need to consider as well as the emerging 

challenges they need to address as a part of national digital strategies. Chapters include an overview of the current status and 

outlook of the digital economy; the main trends in the ICT sector, and developments in communication and regulation policy; 

and overviews of ICT demand and adoption, plus the effects of the digital economy on growth and development. This volume 

also includes a chapter on developments related to trust in the digital economy and on the emerging Internet of things. 

OECD Digital Economy Outlook 2015  

OECD Publishing, 15 Jul 2015. -  282 p. 

ISBN 9789264232440 | OECD Code: 932015041E1 

Price: € 63 | Version: E-book (PDF Format) 

Cite this content as: 

OECD (2015), OECD Digital Economy Outlook 2015, OECD Publishing, Paris. 

DOI: http://dx.doi.org/10.1787/9789264232440-en 

More 

SUMMARIES AVAILABLE IN 18 LANGUAGES 

OECD Digital Economy Outlook 2015 (Summary in Portuguese) 

Perspetivas da OCDE para a Economia Digital em 2015 

OECD Free Preview  

HTML | 3 p. http://www.keepeek.com /Dig ital-Asset-Management/oecd/science-and-technology/oecd-digital-economy-outlook-2015/summary/portuguese_23922467-pt#page1 

 

ONLINE TABLES http://www.oecd.org/sti/deo-tables-2015.htm 

PRESS RELEASE http://www.oecd.org/internet/countries-should-address-disruptive-effects-of-the-digital-economy.htm 

«Countries should address disruptive effects of the digital economy 

15/07/2015 - Countries are making increased efforts to develop their digital economies in a way that will maximise social and 

economic benefits, but now need to address the risk of disruption in areas like privacy and jobs, according to a new OECD 

report.  

OECD Home | Internet | OECD Digital Economy Outlook 2015 - en  

http://www.oecd.org/internet/oecd-digital-economy-outlook-2015-9789264232440-en.htm». 

 

 

 

 

EMPREGO | BASE DE LEGISLAÇÃO «EPLex» | OIT 

«Employment protection legislation database - EPLex 

 

EPLex provides information on all the key topics that are regularly examined in national and comparative studies 

on employment termination legislation. The information is broken down to cover more than 50 variables, and 

http://dx.doi.org/10.1787/9789264232440-en
http://www.keepeek.com/Digital-Asset-Management/oecd/science-and-technology/oecd-digital-economy-outlook-2015/summary/portuguese_23922467-pt#page1
http://www.oecd.org/sti/deo-tables-2015.htm
http://www.oecd.org/internet/countries-should-address-disruptive-effects-of-the-digital-economy.htm
http://www.oecd.org/internet/oecd-digital-economy-outlook-2015-9789264232440-en.htm
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will be updated annually to facilitate analysis of impacts and trends over time. EPLex replaces the ILO's existing 

Digest on Termination of Employment Legislation. 

EPLex is designed to be:  

•A reliable source of information. 

•A useful comparative tool for a wide range of different users - lawyers, economists, government officials, employers' and 

workers' organisations and lay readers. 

•Fully-searchable by countries and/or subjects. 

•Constantly up-dated and expanded. 

•Linked to comments made by the ILO's supervisory bodies on the Termination of Employment Convention (No. 158), available 

in the ILO's NORMLEX database. 

•Provide on-line access to national laws, principally through the ILO's NATLEX database. 

The legislation governing termination of employment, like all labour legislation, reflects societal values and 

labour market conditions in a given period. As these evolve, this legislation will change as well. By tracking 

legislative developments over time, the database will illustrate the diversity of approaches taken to the 

important topic of termination of employment and provides the basis for further investigation.  

We welcome any remarks, suggestions and new information (legislative changes, academic papers) at 

dialogue@ilo.org 

The database is coordinated by Corinne Vargha, Mélanie Jeanroy and Angelika Muller. 

Employment protection legislation database - EPLex 

•Objectives and Scope http://www.il o.org/w cmsp5/gr oups/public/@ed_dialog ue/@dialogue /documents/generi cdocument/w cms_172 216.pdf 

•How to use EPLex http://www.ilo.org/w cmsp5 /groups/public/@e d_dialog ue/ @dialogue/docume nts/generi cdocume nt/wcms_1 7221 7.pdf 

•Acknowledgements http://www.ilo. org/wcmsp5/groups/publi c/@ed_dial ogue/ @dialog ue/documents/ge nericdocument/wcms_1722 18.pdf  

 

Last updated: 22.07.2015 

ILO | DIALOGUE - home | Employment protection legislation database - EPLex 

http://www.ilo.org/dyn/eplex/termmain.home?p_lang=en». 

 

 

 

ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS | VOTAÇÃO FINAL NO PLENÁRIO DE 22-07-2015 

 

Atividade Parlamentar e Processo Legislativo 

mailto:dialogue@ilo.org
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@ed_dialogue/@dialogue/documents/genericdocument/wcms_172216.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@ed_dialogue/@dialogue/documents/genericdocument/wcms_172217.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@ed_dialogue/@dialogue/documents/genericdocument/wcms_172218.pdf
http://www.ilo.org/dyn/eplex/termmain.home?p_lang=en
http://www.parlamento.pt/
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Iniciativa  

 

Proposta de Lei 309/XII 

Aprova o novo Estatuto da Ordem dos Advogados, em conformidade com a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico 

de criação, organização e funcionamento das associações públicas profissionais [formato PDF] 154 p. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a

4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a41354c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl309-XII.doc&Inline=true 

 

Anexos (…) 

Parecer OA 2 [formato PDF] 144 p. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a

4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a41354c56684a535638344c6e426b5a673d3d&fich=ppl309-XII_8.pdf&Inline=true 

 

Autoria   

Autor: Governo  

2015-03-19 | Entrada   

 

2015-03-25 | Baixa comissão distribuição inicial generalidade 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias - Comissão competente   

Pedidos parecer a: (…) 

Parecer - Ordem dos Advogados 2015-06-23,149 p. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d52

79394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c32517a5a54466c4d446b334c5451314d4745744e446c6c4e6930344d446b794

c544a6d4d7a49334f44646c4f54566b4e7935775a47593d&fich=d3e1e097-450a-49e6-8092-2f32787e95d7.pdf&Inline=true 

Contributo - Comissão Representativa dos Advogados Estagiários - CRAE 2015-03-31, 38 p. 

Parecer - Conselho Superior da Magistratura 2015-04-14, 5 p. 

Parecer - CNPD - Comissão Nacional de Proteção de Dados 2015-04-20, 8 p. 

Parecer - Conselho Superior do Ministério Publico 2015-04-29, 7 p.   

Contributo - Filipa Cordeiro 2015-03-09, 4 p. 

 

Parecer da Comissão:  

Parecer e Nota Técnica CACDLG, 30 p. 

Data do Relatório/Parecer: 2015.04.29  

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e42

5130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a526d4e6a63354f5755314c574a684f5745744e446b7a5

a6931694d444d324c5467354e4459794e444e685957497a4f5335775a47593d&fich=4f6799e5-ba9a-493f-b036-8946243aab39.pdf&Inline=true 

Votação na Reunião da Comissão n.º 307 em 2015-04-29  

Aprovado   

Autores do Parecer   

Isabel Alves Moreira (PS)  

 

2015-04-29 | Discussão generalidade  

Discussão Conjunta 

Proposta de Lei 308/XII Transforma a Câmara dos Solicitadores em Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

Proposta de Lei 310/XII Altera o Estatuto da Ordem dos Notários 

 

2015-04-30 | Votação na generalidade 

Votação na Reunião Plenária nº. 81  

Aprovado   

Contra: PS, PCP, BE, PEV 

A Favor: PSD, CDS-PP 

  

2015-04-30 | Baixa comissão especialidade   

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a41354c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl309-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a41354c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl309-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a41354c56684a535638344c6e426b5a673d3d&fich=ppl309-XII_8.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a41354c56684a535638344c6e426b5a673d3d&fich=ppl309-XII_8.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c32517a5a54466c4d446b334c5451314d4745744e446c6c4e6930344d446b794c544a6d4d7a49334f44646c4f54566b4e7935775a47593d&fich=d3e1e097-450a-49e6-8092-2f32787e95d7.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c32517a5a54466c4d446b334c5451314d4745744e446c6c4e6930344d446b794c544a6d4d7a49334f44646c4f54566b4e7935775a47593d&fich=d3e1e097-450a-49e6-8092-2f32787e95d7.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c32517a5a54466c4d446b334c5451314d4745744e446c6c4e6930344d446b794c544a6d4d7a49334f44646c4f54566b4e7935775a47593d&fich=d3e1e097-450a-49e6-8092-2f32787e95d7.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a526d4e6a63354f5755314c574a684f5745744e446b7a5a6931694d444d324c5467354e4459794e444e685957497a4f5335775a47593d&fich=4f6799e5-ba9a-493f-b036-8946243aab39.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a526d4e6a63354f5755314c574a684f5745744e446b7a5a6931694d444d324c5467354e4459794e444e685957497a4f5335775a47593d&fich=4f6799e5-ba9a-493f-b036-8946243aab39.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a526d4e6a63354f5755314c574a684f5745744e446b7a5a6931694d444d324c5467354e4459794e444e685957497a4f5335775a47593d&fich=4f6799e5-ba9a-493f-b036-8946243aab39.pdf&Inline=true
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Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias - Comissão competente   

1 - Proposta de Alteração - PSD/CDS-PP   

2 - Proposta de Alteração - PCP   

3 - Proposta de Alteração - PSD/CDS-PP   

4 - Propostas de Alteração - PS   

Quadro comparativo, 30 p. 

Texto final e relatório da discussão e votação na especialidade CACDLG 

Data do Relatório/Parecer: 2015.06.30, 161 p. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e42

5130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3249344d444d3059574e684c5467314d5459744e445978

4f4330354d445a694c54597a597a45794d574a695a6d526b5a4335775a47593d&fich=b8034aca-8516-4618-906b-63c121bbfddd.pdf&Inline=true 

Votação na Reunião da Comissão n.º 330 em 2015-06-30  

Aprovado    

 

2015-05-26 Audição com Ordem dos Advogados 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=100251 

 

2015-07-22 | Requerimento avocação plenário   

Votação na Reunião Plenária nº. 109, Requerimento, apresentado pelo PPD/PSD e CDS-PP, de avocação para Plenário da votação dos artigos 

2.º, 9.º, 55.º, 56.º, 57.º, 60.º, 61.º, 62.º, 64.º, 122.º, e 173.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, constante do anexo ao Texto Final 

apresentado pela Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias relativo à Proposta de Lei n.º 309/XII/4.ª (GOV), 

bem como a proposta de aditamento do novo artigo 174.º-A e do anexo a que se refere o artigo 2.º do Estatuto da Ordem dos Advogados;  

Aprovado por unanimidade   

A Favor: PSD, PS, CDS-PP, PCP, BE, PEV  

  

2015-07-22 | Votação na especialidade   

Requerimento de avocação e proposta de alteração apresentadas pelo PPD/PSD e CDS-PP [formato PDF], 12 p.   

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a

4c31684a535339305a58683062334d7655484a76634546736447567959574e68627931515545777a4d446b7457456c4a4c6e426b5a673d3d&fich=PropAlteracao-

PPL309-XII.pdf&Inline=true 

 

ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO | INICIATIVA  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39176». 

 

  

Biblioteca, Arquivo e Documentação  

Arquivo de Votações   

VOTAÇÕES EFETUADAS EM 2015-07-22 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA. Direção de Serviços de Apoio Técnico e Secretariado. Divisão de Apoio ao Plenário [PDF - 68 p.] 

http://app.parlamento.pt/WebUtils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a79394e52564e424c30464f

52566850553046485255354551564e42636e463161585a764c7a5443716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31684a53563830587a4577

4f5638794d4445314c5441334c54497a587a49774d5455744d4463744d6a49756347526d&Fich=XII_4_109_2015-07-23_2015-07-22.pdf&Inline=true 

 

Proposta de Lei n.º 309/XII/4.ª (GOV), p. 45-49. 

 

VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

Texto Final apresentado pela Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias relativo à Proposta de 

Lei n.º 309/XII/4.ª (GOV) - Aprova o novo Estatuto da Ordem dos Advogados, em conformidade com a Lei n.º 2/2013, de 10 

de janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcionamento das associações públicas 

profissionais; 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3249344d444d3059574e684c5467314d5459744e4459784f4330354d445a694c54597a597a45794d574a695a6d526b5a4335775a47593d&fich=b8034aca-8516-4618-906b-63c121bbfddd.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3249344d444d3059574e684c5467314d5459744e4459784f4330354d445a694c54597a597a45794d574a695a6d526b5a4335775a47593d&fich=b8034aca-8516-4618-906b-63c121bbfddd.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c3249344d444d3059574e684c5467314d5459744e4459784f4330354d445a694c54597a597a45794d574a695a6d526b5a4335775a47593d&fich=b8034aca-8516-4618-906b-63c121bbfddd.pdf&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=100251
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d7655484a76634546736447567959574e68627931515545777a4d446b7457456c4a4c6e426b5a673d3d&fich=PropAlteracao-PPL309-XII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d7655484a76634546736447567959574e68627931515545777a4d446b7457456c4a4c6e426b5a673d3d&fich=PropAlteracao-PPL309-XII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d7655484a76634546736447567959574e68627931515545777a4d446b7457456c4a4c6e426b5a673d3d&fich=PropAlteracao-PPL309-XII.pdf&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39176
http://app.parlamento.pt/WebUtils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a79394e52564e424c30464f52566850553046485255354551564e42636e463161585a764c7a5443716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31684a53563830587a45774f5638794d4445314c5441334c54497a587a49774d5455744d4463744d6a49756347526d&Fich=XII_4_109_2015-07-23_2015-07-22.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/WebUtils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a79394e52564e424c30464f52566850553046485255354551564e42636e463161585a764c7a5443716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31684a53563830587a45774f5638794d4445314c5441334c54497a587a49774d5455744d4463744d6a49756347526d&Fich=XII_4_109_2015-07-23_2015-07-22.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/WebUtils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c304653546d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a79394e52564e424c30464f52566850553046485255354551564e42636e463161585a764c7a5443716942545a584e7a77364e764945786c5a326c7a6247463061585a684c31684a53563830587a45774f5638794d4445314c5441334c54497a587a49774d5455744d4463744d6a49756347526d&Fich=XII_4_109_2015-07-23_2015-07-22.pdf&Inline=true
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Favor – PPD/PSD e CDS-PP 

Contra – PS, PCP, BE e PEV  

Abstenção - 

Aprovado 

BIBLIOTECA, ARQUIVO E DOCUMENTAÇÃO | ARQUIVO DE VOTAÇÕES  

http://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Paginas/Arquivodevotacoes.aspx 

 

 

 

ESTRANGEIROS | DECRETO REGULAMENTAR 

«2015-07-15 às 13:56 - COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE JULHO DE 2015 

3. O Conselho de Ministros aprovou o decreto regulamentar que executa e desenvolve as alterações feitas na Lei de 

Estrangeiros, de modo, nomeadamente, a consagrar as alterações no regime das  Autorizações de Residência por 

Investimento (ARI), alterações que visam reforçar, por um lado, oportunidades mais alargadas de investimento e, por 

outro, os instrumentos de fiscalização externa e interna dos procedimentos. 

Com este diploma fica completo o processo legislativo das ARI, o que é também relevante para a respectiva normalidade 

e celeridade. 

Tags: despesa, parcerias público-privadas, transportes, coesão, infraestruturas, estrangeiros, investimento, sustentabilidade, floresta, 

consumo, agricultura, veterinária, união europeia, médicos, hospitais, Forças Armadas, deficientes, ambiente, banca, ciência, UNESCO, 

lusofonia, administração pública 

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os -mi nisterios/mini stro-da-preside ncia -e-dos -assuntos-parla mentare s/docume ntos -oficiais/20150 716 -cm-comunica do.aspx». 

 

 

 

EURODAC | LISTA DAS AUTORIDADES DESIGNADAS QUE TÊM ACESSO AOS DADOS REGISTADOS NO 

SISTEMA CENTRAL DO EURODAC  

(1) Lista das autoridades designadas que têm acesso aos dados registados no Sistema Central do Eurodac nos 

termos do artigo 27.º, n.º 2, do Regulamento (UE) n.º 603/2013, para efeitos estabelecidos no artigo 1.º, n.º 1, 

do mesmo regulamento (2015/C 237/01). JO C 237 de 20.7.2015, p. 1-23. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_237_R_0001&from=PT 

PORTUGAL  

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras + Gabinete de Asilo e Refugiados  

Rua Passos Manuel, n.º 40, 1.º  

1169-089 Lisboa  

Correio eletrónico: gar@sef.pt 

 

(2) Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo 

à criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva do 

Regulamento (UE) n.º 604/2013, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro 

responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados-Membros por um 

nacional de um país terceiro ou um apátrida, e de pedidos de comparação com os dados Eurodac apresentados 

pelas autoridades responsáveis dos Estados-Membros e pela Europol para fins de aplicação da lei e que altera o 

http://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Paginas/Arquivodevotacoes.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150716-cm-comunicado.aspx
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_237_R_0001&from=PT
mailto:gar@sef.pt
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Regulamento (UE) n.º 1077/2011 que cria uma Agência europeia para a gestão operacional de sistemas 

informáticos de grande escala no espaço de liberdade, segurança e justiça (JO L 180 de 29.6.2013, p. 1). 

 

 

 

EXPLORAÇÃO NO TRABALHO | FRA | PARLAMENTO EUROPEU 

«FRA calls for zero tolerance for labour exploitation in the European Parliament  

16/07/2015 

 

Labour exploitation has become an endemic problem, and EU Member States need to make a greater effort to promote a 

climate of zero tolerance, FRA Freedoms and Justice Department Head Joanna Goodey said during the presentation of a 

new FRA report to members of the European Parliament Committee of Employment and Social Affairs (EMPL) on 15 July. 

Labour exploitation of both EU and non-EU workers moving within or into the EU should be addressed first and foremost as 

a fundamental rights issue, she said in her remarks, adding that several EU laws already deal with the issue in the area of 

social policies, freedom of movement, migration policies and criminal law. 

However, in spite of existing EU legislation, FRA’s report indicates that many workers are still at risk of becoming victims. 

Widespread impunity is the norm as victims are prevented from reporting, while perpetrators are, in many cases, at little 

risk of prosecution or of having to compensate exploited workers. 

“A comprehensive and well-resourced system of inspections is needed to put an end to impunity, (…) therefore labour 

inspectors and police officers should be briefed and trained to give priority to the fundamental rights of victims over issues 

of legal status in cases of severe exploitation of migrant workers”. 

In the report, FRA recommends that the ‘branding’ of services and products produced under fair working conditions could 

be one way in which the EU can take steps towards ensuring that fundamental rights of workers are complied with, while 

encouraging consumers to buy ‘fair’ products and services. 

The presentation and powerpoint can be viewed from the European Parliament website. http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2014_2019/documents/empl/dv/fra-2015-severe-labour-exploitation_ppt_/fra-2015-severe-labour-exploitation_ppt_en.pdf 

RELATED CONTENT:  

http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2014_2019/documents/empl/dv/fra-2015-severe-labour-exploitation_ppt_/fra-2015-severe-labour-exploitation_ppt_en.pdf
http://fra.europa.eu/sites/default/files/styles/fra_large/public/fra_images/selex_event_yield_sign.jpg?itok=y8xo3xLA
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SEVERE LABOUR EXPLOITATION: WORKERS MOVING WITHIN OR INTO THE EUROPEAN UNION - STATES’ OBLIGATIONS 

AND VICTIMS’ RIGHTS 

European Union Agency for Fundamental Rights 

Luxembourg: Publications Office of the European Union, June 2015 

PDF: 978-92-9239-885-9 | 10.2811/13049 | TK-02-15-319-EN-N 

PDF - 1.70 MB - 108 p.  

http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2015-severe-labour-exploitation_en.pdf 

Reproduction is authorised, provided the source is acknowledged. 

 

SEVERE LABOUR EXPLOITATION: WORKERS MOVING WITHIN OR INTO THE EUROPEAN UNION - ANNEXES III AND IV 

European Union Agency for Fundamental Rights 

Luxembourg: Publications Office of the European Union, June 2015 

PSF - 400 KB - 20 p.  

http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2015-severe-labour-exploitation-annexes_en.pdf 

 

These annexes complement the report on Severe labour exploitation: workers moving within or into the European Union - States’ obligations 

and victims’ rights, published by FRA in 2015 (Paper: ISBN 978-92-9239-884-2). 

FRA | Publications & resources | Publications http://fra.europa.eu/en/publication/2015/severe-labour-exploitation-workers-moving-within-or-european-union 

FRA – EUROPEAN UNION AGENCY FOR FUNDAMENTAL RIGHTS | NEWS & EVENTS | NEWS  
http://fra.europa.eu/en/news/2015/fra-calls-zero-tolerance-labour-exploitation-european-parliament ». 

 

 

 

INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO | TRANSFERÊNCIA OU ALIENAÇÃO PARCIAL DA ATIVIDADE DE UMA INSTITUIÇÃO 

OBJETO DE RESOLUÇÃO 

«2015-07-15 às 13:56 - COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE JULHO DE 2015 

14. O Conselho de Ministros aprovou uma alteração ao Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras a solicitação do Banco de Portugal. 

Trata-se de uma alteração que visa clarificar que, nos casos de transferência ou alienação parcial da atividade de uma 

instituição objeto de resolução, carece de autorização do Banco de Portugal o cumprimento de obrigações por ela 

anteriormente contraídas. 

Tags: despesa, parcerias público-privadas, transportes, coesão, infraestruturas, estrangeiros, investimento, sustentabilidade, floresta, 

consumo, agricultura, veterinária, união europeia, médicos, hospitais, Forças Armadas, deficientes, ambiente, banca, ciência, UNESCO, 

lusofonia, administração pública 

GOVERNO DE PORTUGAL http://www.portugal.gov.pt/pt/os -mi nisterios/mini stro-da-preside ncia -e-dos -assuntos-parla mentare s/docume ntos -oficiais/20150 716 -cm-comunica do.aspx». 

 

http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2015-severe-labour-exploitation_en.pdf
http://fra.europa.eu/sites/default/files/fra-2015-severe-labour-exploitation-annexes_en.pdf
http://fra.europa.eu/en/publication/2015/severe-labour-exploitation-workers-moving-within-or-european-union
http://fra.europa.eu/en/news/2015/fra-calls-zero-tolerance-labour-exploitation-european-parliament
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150716-cm-comunicado.aspx
http://fra.europa.eu/sites/default/files/styles/fra_large/public/fra_images/fra-2015-severe_labour_exploitation_cover_0.jpg?itok=W08ADzMz
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LEGISLAR MELHOR | PLATAFORMA «REFIT» | SELEÇÃO ATÉ 1 DE SETEMBRO DE 2015 

REFIT – making EU law lighter, simpler and less costly 

 

«Better Regulation 

Better Regulation is about designing EU policies and laws so that they achieve their objectives at minimum cost. It ensures 

that policy is prepared, implemented and reviewed in an open, transparent manner, informed by the best available evidence 

and backed up by involving stakeholders. 

To ensure that EU action is effective, the Commission assesses the expected and actual impacts of policies, legislation and 

other important measures at every stage of the policy cycle - from planning to implementation, to review and subsequent 

revision. 

 

REFIT Platform – Call for Expressions of Interest 

The Commission calls for expressions of interest for membership in the newly created REFIT platform which will 

advise the Commission on initiatives to reduce regulatory burdens of EU law. 

The call for expressions of interest is addressed to representatives of business, including SMEs, social partners 

and civil society organisations, having direct experience in the application of EU legislation. 

Deadline for applications: 1st September 2015 

• Call for expressions of interest (144 kB) 

CALL FOR EXPRESSIONS OF INTEREST FOR THE SELECTION OF EXPERTS FOR THE STAKEHOLDER GROUP OF THE "REFIT PLATFORM" 

1. BACKGROUND 

On 19 May the Commission adopted a Communication entitled 'Better regulation for better results - An EU agenda' [COM (2015) 2015]. 

In this context the Commission decided to set up a 'REFIT Platform' [COM (2015) 3261 and C (2015) 3260. Copies attached] (hereinafter 

'the Platform'). (...) http://ec.europa.eu/smart-regulation/better_regulation/documents/20150624_refit_platform.pdf 

Annexes Word (42 kB) | PDF (231 kB)  

http://ec.europa.eu/smart-regulation/better_regulation/documents/20150513_refit_platform_annex_.pdf 

• Commission Decision establishing the REFIT Platform (172 kB)   

Strasbourg, 19.5.2015, C(2015) 3261 final. - COMMISSION DECISION of 19.5.2015 establishing the REFIT Platform 

http://ec.europa.eu/smart-regulation/better_regulation/documents/c_2015_3261_en.pdf 

• The REFIT Platform Structure and Functioning (133 kB)   

Strasbourg, 19.5.2015, C (2015) 3260 final. - COMMUNICATION TO THE COMMISSION: The REFIT Platform, Structure and 

Functioning http://ec.europa.eu/smart-regulation/better_regulation/documents/c_2015_3260_en.pdf 

Last update: 10/07/2015 

EUROPEAN COMMISSION | BETTER REGULATION 

http://ec.europa.eu/smart-regulation/index_en.htm ». 

 
  

http://ec.europa.eu/smart-regulation/better_regulation/documents/20150624_refit_platform.pdf
http://ec.europa.eu/smart-regulation/better_regulation/documents/20150513_refit_platform_annex_.pdf
http://ec.europa.eu/smart-regulation/better_regulation/documents/c_2015_3261_en.pdf
http://ec.europa.eu/smart-regulation/better_regulation/documents/c_2015_3260_en.pdf
http://ec.europa.eu/smart-regulation/index_en.htm
http://ec.europa.eu/smart-regulation/images/refit_update-6.png
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MINISTÉRIO PÚBLICO | OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

«OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

16 jul 2015 

A Procuradora-Geral da República apresenta os Objetivos Estratégicos do Ministério Público para o triénio judicial 

2015-2018 e para o ano judicial 2015-2016. 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO 

Objetivos Estratégicos trianuais e anuais 

Triénio 2015-2018 

Ano 2015-2016 

Lisboa: Procuradoria-Geral da República, 16 de julho de 2015, 33 p. 

PDF – 1.26 MB 

http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/objetivos_ministerio_publico_2015-2018.pdf 

PORTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO http://www.ministeriopublico.pt/destaque/objetivos-estrategicos-do-ministerio-publico». 

 

 

 

PROTEÇÃO DE DADOS | RELATÓRIO DE 2014 

 

«Annual Reports 

2014 - EU Data Protection Reform: a historic opportunity for Europe 

2014 was a year of transition for the EDPS, marked by the delayed selection and appointment of a new Supervisor 

and Assistant Supervisor. Despite the resulting uncertainty, the EDPS under the calm authority and tireless efforts 

of Peter Hustinx, whose 10-year tenure as EDPS drew to a close in 2014, continued to make significant progress 

in mainstreaming data protection in EU policymaking.  

Building on this legacy, the EDPS' priorities for 2015, as part of the five year strategy of the dynamic team of 

new Supervisors, is to help the EU to speak with one voice on data protection to uphold the rights and interests 

of the individual in our digitalised society. To this end, the adoption of the data protection reform will be a 

significant milestone for Europe and an important message to the rest of the world. 

Full text of the Annual Report:  

EUROPEAN DATA PROTECTION SUPERVISOR  

ANNUAL REPORT 2014 

Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2015, July 2015. - 96 p. 

http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/objetivos_ministerio_publico_2015-2018.pdf
http://www.ministeriopublico.pt/destaque/objetivos-estrategicos-do-ministerio-publico
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ISBN 978-92-9242-065-9 | ISSN 1830-9585 | doi: 10.2804/129707 | QT-AA-15-001-EN-N 

PDF - 3 MB https://secure.edps.e uropa. eu/ED PSWE B/webdav/site/ mySite/shared/Documents/E DPS/Publications/Annualre port/20 14/ED PS_Annual _Re port_201 4_We b_EN. pdf 

Reproduction is authorised provided the source is acknowledged. 

An Executive Summary of this Report which gives an overview of key developments in EDPS activities in 2014 is also available. 

Hard copies of the Annual Report and the Executive Summary may be ordered free of charge from the EU Bookshop 

(http://www.bookshop.europa.eu). 

Summary: 

Home |The EDPS | Publications | Annual Reports 

 

 

 

SAÚDE MÓVEL: INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E PROTEÇÃO DE DADOS 

@ Síntese do Parecer da Autoridade Europeia para a Proteção de Dados sobre «Saúde Móvel: Reconciliando a 

inovação tecnológica com a proteção de dados» (O texto integral sobre este Parecer poderá ser consultado nas 

versões EN, FR & DE no sítio Web da AEPD em: www.edps.europa.eu) (2015/C 232/06). JO C 232 de 16.7.2015, 

p. 8-10. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_232_R_0006&from=PT 

Síntese 

A Saúde Móvel («mHealth») é um setor em rápido crescimento fruto da convergência entre os cuidados de saúde e as 

Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC). Inclui aplicações móveis concebidas para prestar serviços relacionados com 

a saúde através de dispositivos inteligentes envolvendo frequentemente o tratamento de dados pessoais sobre a saúde. As 

aplicações mHealth tratam igualmente de um grande volume de informação sobre o estilo de vida e o bem-estar. (...) 

Feito em Bruxelas, em 21 de maio de 2015. 

 

 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA | ALTERAÇÃO DOS ARTIGOS 9.º E 48.º E DO 

PROTOCOLO N.º 3 RELATIVO AO ESTATUTO 

Acumulação de processos pendentes | Aumento importante do volume de processos do Tribunal Geral | Aumento do 

número de juízes no Tribunal Geral | Julgamento proferido num prazo razoável (artigo 47.º da Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia) | Mandato dos juízes suplementares do Tribunal Geral | Redução da duração dos 

processos no Tribunal Geral | Substituição parcial dos juízes e dos advogados-gerais 

(1) Posição (UE) n.º 11/2015 do Conselho em primeira leitura tendo em vista a adoção do Regulamento do 

Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Protocolo n.º 3 relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça da 

União Europeia Adotada pelo Conselho em 23 de junho de 2015 (2015/C 239/03). JO C 239, 21.7.2015, p. 14 – 

16. http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_239_R_0003&from=PT 

(2) Nota justificativa do Conselho: Posição (UE) n.º 11/2015 do Conselho em primeira leitura tendo em vista a 

adoção de um Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Protocolo n.º 3 do Tribunal de 

Justiça da União Europeia (2015/C 239/04). JO C 239, 21.7.2015, p. 17 – 19.  

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_239_R_0004&from=PT 

 

 
 

https://secure.edps.europa.eu/EDPSWEB/webdav/site/mySite/shared/Documents/EDPS/Publications/Annualreport/2014/EDPS_Annual_Report_2014_Web_EN.pdf
http://www.bookshop.europa.eu/
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_232_R_0006&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_239_R_0003&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:JOC_2015_239_R_0004&from=PT
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